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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

Promulgada em 05 de outubro de 1988

	` DOU 191‑A, de 05.10.1988.

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, 
reunidos em Assembleia Nacional Cons-
tituinte para instituir um Estado Demo-
crático, destinado a assegurar o exercí-
cio dos direitos sociais e individuais, a 
liberdade, a segurança, o bem‑estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e compro-
metida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Es-
tados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui‑se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos:

	` arts. 18, caput; e 60, § 4º, I e II, desta CF.
I ‑ a soberania;

	` arts. 20, VI; 21, I e III; 84, VII, VIII, XIX e XX, 
desta CF.
	` arts. 36, 237, I a III, 260, 263, NCPC.
	` arts. 780 a 790, CPP.
	` arts. 215 a 229, RISTF.

II ‑ a cidadania;
	` arts. 5º, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII; e 
60, § 4º, desta CF.
	` Lei 9.265/1996 (Estabelece a gratuidade dos 
atos necessários ao exercício da cidadania).
	` Lei 10.835/2004 (Institui a renda básica da 
cidadania).

III ‑ a dignidade da pessoa humana;
	` arts. 5º, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L; 34, VII, b; 
226, § 7º, 227; e 230 desta CF.
	` art. 8º, III, da Lei 11.340/2006 (Cria meca-
nismos para coibir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher).
	` Dec. 4.171/1957 (Promulga a Convenção 29, 
OIT, sobre trabalho forçado ou obrigatório).
	` Dec. 58.822/1966 (Promulga a Convenção 
105, OIT, sobre abolição do trabalho forçado).
	` Súm. Vin. 6; 11; 14; e 56, STF.

IV ‑ os valores sociais do trabalho e da 
livre‑iniciativa;

	` arts. 6º a 11; e 170, desta CF.
	` Lei 12.529/2011 (Estrutura o Sistema Brasileiro 
de Defesa da Concorrência; dispõe sobre a 
prevenção e repressão às infrações contra a 
ordem econômica).

V ‑ o pluralismo político.
	` art. 17 desta CF.
	` Lei 9.096/1995 (Lei dos Partidos políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de represen-
tantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

	` arts. 14; 27, § 4º; 29, XIII; 60, § 4, II; e 61, 
§ 2º, desta CF.
	` art. 1º, Lei 9.709/1998 (Regulamenta a exe-
cução do disposto nos incisos I, II e III do 
art. 14 desta CF).

Art. 2º São Poderes da União, indepen-
dentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 
o Executivo e o Judiciário.

	` art. 60, § 4º, III, desta CF.
	` Súm. 649, STF.
	` Súm. Vinc. 37, STF.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais 
da República Federativa do Brasil:
I ‑ construir uma sociedade livre, justa e 
solidária;

	` art. 29, 1, d, Dec. 99.710/1990 (Promulga a 
Convenção Sobre os Direitos das Crianças).
	` art. 10, 1, Dec. 591/1992 (Promulga o Pacto 
Internacional Sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais).

II ‑ garantir o desenvolvimento nacional;
	` arts. 23, p.u., e 174, § 1º, desta CF.

III ‑ erradicar a pobreza e a marginaliza-
ção e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais;

	` arts. 23, X; e 214 desta CF.
	` EC 31/2000 (Fundo de Combate e Erradicação 
da Pobreza).
	` arts. 79 a 81, ADCT.
	` LC 111/2001 (Dispõe sobre o Fundo de Combate 
e Erradicação da Pobreza).

IV ‑ promover o bem de todos, sem pre-
conceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discrimina-
ção. 

	` art. 4º desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 11.340/2006 (Cria mecanismos para coibir 
a violência doméstica e familiar contra a 
mulher).
	` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial)
	` Dec. 62.150/1968 (Promulga a Convenção 
111, OIT, sobre discriminação em matéria de 
emprego e profissão.)
	` Dec. 3.956/2001 (Promulga a Convenção 
Interamericana para Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Contra Pessoas 
Portadoras de Deficiência).
	` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi-
nação Contra a Mulher).
	` Dec. 4.886/2003 (Dispõe sobre a Política Nacio-
nal de Promoção da Igualdade Racial ‑ PNPIR)
	` Dec. 5.397/2005 (Dispõe sobre a composição, 
competência e funcionamento do Conselho 
Nacional de Combate à Discriminação ‑ CNCD).
	` ADPF 132 (DOU, 13.05.2011) e ADIn 4.277.

Art. 4º A República Federativa do Brasil 
rege‑se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios:

	` arts. 21, I; e 84, VII e VIII, desta CF.
	` art. 39, V, Lei 9.082/1995 (Dispõe sobre a 
intensificação das relações internacionais do 
Brasil com os seus parceiros comerciais, em 
função de um maior apoio do Banco do Brasil 
S.A. ao financiamento dos setores exportador 
e importador).
	` art. 3º, a, LC 75/1993 (Estatuto do Ministério 
Público da União).

I ‑ independência nacional;
	` arts. 78, caput; e 91, § 1º, III e IV, desta CF.
	` Lei 8.183/1991 (Dispõe sobre a organização 
e o funcionamento do Conselho de Defesa 
Nacional) e Dec. 893/1993 (Regulamento).

II ‑ prevalência dos direitos humanos;
	` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Ameri-
cana sobre Direitos Humanos ‑ Pacto de São 
José da Costa Rica).
	` Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declaração de 
reconhecimento da competência obrigatória 
da Corte Interamericana em todos os casos 
relativos à interpretação ou aplicação da Con-
venção Americana sobre Direitos Humanos).
	` Dec. 6.980/2009 (Dispõe sobre a estrutura 
regimental da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República, trans-
formada em Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República pelo art. 3º, I, da 
Lei 12.314/2010).
	` Lei 12.528/2011 (Cria a Comissão Nacional da 
Verdade no âmbito da Casa Civil da Presidência 
da República).
	` Dec. 8.767/2016 (Promulga a Convenção Inter-
nacional para a Proteção de Todas as Pessoas 
contra o Desaparecimento Forçado).

III ‑ autodeterminação dos povos;
IV ‑ não intervenção;

	` art. 2º, Dec. Leg. 44/1995 (Organização dos 
Estados Americanos ‑ Protocolo de reforma)

V ‑ igualdade entre os Estados;
VI ‑ defesa da paz;
VII ‑ solução pacífica dos conflitos;
VIII ‑ repúdio ao terrorismo e ao racismo;

	` art. 5º, XLII e XLIII, desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
	` Dec. 5.639/2005 (Promulga a Convenção In-
teramericana contra o Terrorismo).

IX ‑ cooperação entre os povos para o 
progresso da humanidade;
X ‑ concessão de asilo político.

	` Dec. 55.929/1965 (Promulga a Convenção 
sobre Asilo Territorial).
	` art. 98, II, Dec. 99.244/1990 (Dispõe sobre a 
reorganização e o funcionamento dos órgãos 
da Presidência da República).
	` Lei 9.474/1997 (Estatuto dos Refugiados, de 
1951).

Parágrafo único. A República Federativa 
do Brasil buscará a integração econômica, 
política, social e cultural dos povos da Amé-
rica Latina, visando à formação de uma 
comunidade latino‑americana de nações.
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Art. 248

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS  
TRANSITÓRIAS

Art. 1º O Presidente da República, o Pre-
sidente do Supremo Tribunal Federal e os 
membros do Congresso Nacional prestarão 
o compromisso de manter, defender e 
cumprir a Constituição, no ato e na data 
de sua promulgação.
Art. 2º No dia 07 de setembro de 1993 
o eleitorado definirá, através de plebis-
cito, a forma (república ou monarquia 
constitucional) e o sistema de governo 
(parlamentarismo ou presidencialismo) 
que devem vigorar no país. 

	` EC 2/1992.
	` Lei 8.624/1993 (Dispõe sobre o plebiscito que 
definirá forma e sistema de governo, regula-
mentando este artigo).

§ 1º Será assegurada gratuidade na livre 
divulgação dessas formas e sistemas, atra-
vés dos meios de comunicação de massa 
cessionários de serviço público.
§ 2º O Tribunal Superior Eleitoral, promul-
gada a Constituição, expedirá as normas 
regulamentadoras deste artigo.
Art. 3º A revisão constitucional será 
realizada após cinco anos, contados da 
promulgação da Constituição, pelo voto 
da maioria absoluta dos membros do Con-
gresso Nacional, em sessão unicameral.

	` Emendas Constitucionais de Revisão 1 a 
6/1994.

Art. 4º O mandato do atual Presidente 
da República terminará em 15 de março 
de 1990.
§ 1º A primeira eleição para Presidente 
da República após a promulgação da 
Constituição será realizada no dia 15 de 
novembro de 1989, não se lhe aplicando o 
disposto no art. 16 da Constituição. 
§ 2º É assegurada a irredutibilidade da 
atual representação dos Estados e do 
Distrito Federal na Câmara dos Deputados.
§ 3º Os mandatos dos Governadores e 
dos Vice‑Governadores eleitos em 15 de 
novembro de 1986 terminarão em 15 de 
março de 1991.
§ 4º Os mandatos dos atuais Prefeitos, 
Vice‑Prefeitos e Vereadores terminarão 
no dia 1º de janeiro de 1989, com a posse 
dos eleitos.
Art. 5º Não se aplicam às eleições pre-
vistas para 15 de novembro de 1988 o 
disposto no art. 16 e as regras do art. 77 
da Constituição.
§ 1º Para as eleições de 15 de novembro 
de 1988 será exigido domicílio eleitoral na 
circunscrição pelo menos durante os qua-
tro meses anteriores ao pleito, podendo os 
candidatos que preencham este requisito, 
atendidas as demais exigências da lei, ter 
seu registro efetivado pela Justiça Eleitoral 
após a promulgação da Constituição.
§ 2º Na ausência de norma legal específica, 
caberá ao Tribunal Superior Eleitoral editar 
as normas necessárias à realização das 

eleições de 1988, respeitada a legislação 
vigente.
§ 3º Os atuais parlamentares federais e 
estaduais eleitos Vice‑Prefeitos, se convo-
cados a exercer a função de Prefeito, não 
perderão o mandato parlamentar.
§ 4º O número de vereadores por município 
será fixado, para a representação a ser 
eleita em 1988, pelo respectivo Tribunal 
Regional Eleitoral, respeitados os limites 
estipulados no art. 29, IV, da Constituição.
§ 5º Para as eleições de 15 de novembro de 
1988, ressalvados os que já exercem man-
dato eletivo, são inelegíveis para qualquer 
cargo, no território de jurisdição do titular, 
o cônjuge e os parentes por consanguini-
dade ou afinidade, até o segundo grau, ou 
por adoção, do Presidente da República, do 
Governador de Estado, do Governador do 
Distrito Federal e do Prefeito que tenham 
exercido mais da metade do mandato.
Art. 6º Nos seis meses posteriores à pro-
mulgação da Constituição, parlamentares 
federais, reunidos em número não inferior 
a trinta, poderão requerer ao Tribunal 
Superior Eleitoral o registro de novo par-
tido político, juntando ao requerimento 
o manifesto, o estatuto e o programa de-
vidamente assinados pelos requerentes.
§ 1º O registro provisório, que será con-
cedido de plano pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, nos termos deste artigo, defere 
ao novo partido todos os direitos, deveres 
e prerrogativas dos atuais, entre eles o 
de participar, sob legenda própria, das 
eleições que vierem a ser realizadas nos 
doze meses seguintes a sua formação.
§ 2º O novo partido perderá automatica-
mente seu registro provisório se, no prazo 
de vinte e quatro meses, contados de sua 
formação, não obtiver registro definitivo 
no Tribunal Superior Eleitoral, na forma 
que a lei dispuser. 
Art. 7º O Brasil propugnará pela formação 
de um tribunal internacional dos direitos 
humanos.

	` Dec. 4.338/2002 (Promulga o Estatuto de Roma 
do Tribunal Penal Internacional).
	` Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declaração de 
reconhecimento da competência obrigatória 
da Corte Interamericana em todos os casos 
relativos à interpretação ou aplicação da Con-
venção Americana sobre Direitos Humanos).

Art. 8º É concedida anistia aos que, no pe-
ríodo de 18 de setembro de 1946 até a data 
da promulgação da Constituição, foram 
atingidos, em decorrência de motivação 
exclusivamente política, por atos de exce-
ção, institucionais ou complementares, aos 
que foram abrangidos pelo Decreto Legis-
lativo n. 18, de 15 de dezembro de 1961, 
e aos atingidos pelo Decreto‑Lei n. 864, 
de 12 de setembro de 1969, asseguradas 
as promoções, na inatividade, ao cargo, 
emprego, posto ou graduação a que teriam 

direito se estivessem em serviço ativo, 
obedecidos os prazos de permanência em 
atividade previstos nas leis e regulamentos 
vigentes, respeitadas as características e 
peculiaridades das carreiras dos servidores 
públicos civis e militares e observados os 
respectivos regimes jurídicos.

	` Lei 10.559/2002 (Regulamenta este artigo).
	` Súm. 674 STF.

§ 1º O disposto neste artigo somente gerará 
efeitos financeiros a partir da promulgação 
da Constituição, vedada a remuneração de 
qualquer espécie em caráter retroativo.
§ 2º Ficam assegurados os benefícios es-
tabelecidos neste artigo aos trabalhadores 
do setor privado, dirigentes e represen-
tantes sindicais que, por motivos exclusi-
vamente políticos, tenham sido punidos, 
demitidos ou compelidos ao afastamento 
das atividades remuneradas que exerciam, 
bem como aos que foram impedidos de 
exercer atividades profissionais em virtude 
de pressões ostensivas ou expedientes 
oficiais sigilosos. 
§ 3º Aos cidadãos que foram impedidos de 
exercer, na vida civil, atividade profissional 
específica, em decorrência das Portarias 
Reservadas do Ministério da Aeronáutica 
n. S‑50‑GM5, de 19 de junho de 1964, e n. 
S‑285‑GM5 será concedida reparação de 
natureza econômica, na forma que dispuser 
lei de iniciativa do Congresso Nacional e a 
entrar em vigor no prazo de doze meses 
a contar da promulgação da Constituição.
§ 4º Aos que, por força de atos institu-
cionais, tenham exercido gratuitamente 
mandato eletivo de vereador serão com-
putados, para efeito de aposentadoria no 
serviço público e previdência social, os 
respectivos períodos.
§ 5º A anistia concedida nos termos deste 
artigo aplica‑se aos servidores públicos civis 
e aos empregados em todos os níveis de 
governo ou em suas fundações, empresas 
públicas ou empresas mistas sob controle 
estatal, exceto nos Ministérios militares, 
que tenham sido punidos ou demitidos por 
atividades profissionais interrompidas em 
virtude de decisão de seus trabalhadores, 
bem como em decorrência do Decreto‑Lei 
n. 1.632, de 04 de agosto de 1978, ou por 
motivos exclusivamente políticos, assegura-
da a readmissão dos que foram atingidos a 
partir de 1979, observado o disposto no § 1º.
Art. 9º Os que, por motivos exclusivamen-
te políticos, foram cassados ou tiveram 
seus direitos políticos suspensos no pe-
ríodo de 15 de julho a 31 de dezembro 
de 1969, por ato do então Presidente da 
República, poderão requerer ao Supremo 
Tribunal Federal o reconhecimento dos 
direitos e vantagens interrompidos pelos 
atos punitivos, desde que comprovem 
terem sido estes eivados de vício grave.
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Art. 1º  132

EMENDAS  
CONSTITUCIONAIS

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 1,  
DE 31 DE MARÇO DE 1992

Dispõe sobre a remuneração dos Deputados Esta-
duais e dos Vereadores.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a 
seguinte emenda ao texto constitucional:
Art. 1º. O § 2º do art. 27 da Constituição 
passa a vigorar com a seguinte redação:

	` Alterações inseridas no texto da referida 
norma.

Art. 2º. São acrescentados ao art. 29 da 
Constituição os seguintes incisos, VI e VII, 
renumerando-se os demais:

	` Alterações inseridas no texto da referida 
norma.

Art. 3º. Esta Emenda Constitucional entra 
em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 31 de março de 1992.
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Ilbsen Pinheiro 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador Mauro Benevides 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 2,  
DE 25 DE AGOSTO DE 1992

Dispõe sobre o plebiscito previsto no art. 2º 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a 
seguinte Emenda ao texto constitucional:
Artigo único. O plebiscito de que trata 
o art. 2º do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias realizar-se-á no dia 
21 de abril de 1993.
§ 1º. A forma e o sistema de governo 
definidos pelo plebiscito terão vigência 
em 1º de janeiro de 1995.
§ 2º. A lei poderá dispor sobre a realização 
do plebiscito, inclusive sobre a gratuidade 
da livre divulgação das formas e siste-
mas de governo, através dos meios de 
comunicação de massa concessionários 
ou permissionários de serviço público, 
assegurada igualdade de tempo e pari-
dade de horários.
§ 3º. A norma constante do parágrafo 
anterior não exclui a competência do 
Tribunal Superior Eleitoral para expedir 
instruções necessárias à realização da 
consulta plebiscitária.

Brasília, 25 de agosto de 1992.
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Ilbsen Pinheiro 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador Mauro Benevides 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 3,  
DE 17 DE MARÇO DE 1993

Altera dispositivos da Constituição

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a 
seguinte emenda ao texto constitucional:
Art. 1º. Os dispositivos da Constituição 
Federal abaixo enumerados passam a 
vigorar com as seguintes alterações:

	` Alterações inseridas no texto da referida 
norma.

Art. 2º. A União poderá instituir, nos 
termos de lei complementar, com vigência 
até 31 de dezembro de 1994, imposto 
sobre movimentação ou transmissão de 
valores e de créditos e direitos de natureza 
financeira.
§ 1º. A alíquota do imposto de que trata 
este artigo não excederá a vinte e cinco 
centésimos por cento, facultado ao Poder 
Executivo reduzi-la ou restabelecê-la, 
total ou parcialmente, nas condições e 
limites fixados em lei.
§ 2º. Ao imposto de que trata este arti-
go não se aplica o art. 150, III, b, e VI, 
nem o disposto no § 5º do art. 153 da 
Constituição.
§ 3º. O produto da arrecadação do im-
posto de que trata este artigo não se en-
contra sujeito a qualquer modalidade de 
repartição com outra entidade federada.
§ 4º. (Revogado pela ECR nº 1, de 01/03/94)
Art. 3º. A eliminação do adicional ao 
imposto de renda, de competência 
dos Estados, decorrente desta Emenda 
Constitucional, somente produzirá efei-
tos a partir de 1º de janeiro de 1996, 
reduzindo-se a correspondente alíquota, 
pelo menos, a dois e meio por cento no 
exercício financeiro de 1995.
Art. 4º. A eliminação do imposto sobre 
vendas a varejo de combustíveis líquidos e 
gasosos, de competência dos Municípios, 
decorrente desta Emenda Constitucional, 
somente produzirá efeitos a partir de 
1º de janeiro de 1996, reduzindo-se a 
correspondente alíquota, pelo menos, a 
um e meio por cento no exercício finan-
ceiro de 1995.
Art. 5º. Até 31 de dezembro de 1999, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios somente poderão emitir títulos da 
dívida pública no montante necessário 
ao refinanciamento do principal devi-
damente atualizado de suas obrigações, 
representadas por essa espécie de títulos, 

ressalvado o disposto no art. 33, parágrafo 
único, do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias.
Art. 6º. Revogam-se o inciso IV e o § 4º 
do art. 156 da Constituição Federal.

Brasília, 17 de março de 1993.
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Inocêncio Oliveira 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador Humberto Lucena 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 4,  
DE 14 DE SETEMBRO DE 1993

Dá nova redação ao art. 16 da Constituição 
Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a 
seguinte emenda ao texto constitucional:
Artigo único. O art. 16 da Constituição 
Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação:

	` Alterações inseridas no texto da referida 
norma.

Brasília, 14 de setembro de 1993.
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Inocêncio Oliveira 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador Humberto Lucena 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL DE REVISÃO 
Nº 1, DE 01 DE MARÇO DE 1994

Acrescenta os arts. 71, 72 e 73 ao Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias.

A Mesa do Congresso Nacional, nos termos 
do art. 60 da Constituição Federal, combi-
nado com o art. 3º do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, promulga a 
seguinte emenda constitucional:
Art. 1º. Ficam incluídos os arts. 71, 72 e 
73 no Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, com a seguinte redação:

	` Alterações inseridas no texto da referida 
norma.

Art. 2º. Fica revogado o § 4º do art. 2º 
da Emenda Constitucional nº 3, de 1993.
Art. 3º. Esta Emenda entra em vigor na 
data de sua publicação.

Brasília, 1º de março de 1994.
Humberto Lucena 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL DE REVISÃO 
Nº 2, DE 07 DE JUNHO DE 1994

Altera o caput do art. 50 e seu § 2º, da Cons-
tituição Federal.
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– A –

ABUSO
 �direito de greve: art. 9º, § 2º

 �exercício de função: art. 14, § 9º, in fine

 �prerrogativas: art. 55, § 1º

ABUSO DE PODER
 �econômico: art. 173, § 4º.

 �exercício de função: art. 14, § 9º

 �habeas corpus: art. 5º, LXVIII

 �mandado de segurança: art. 5º, LXIX

AÇÃO
 �habeas corpus: art. 5º, LXXVII

 �habeas data: art. 5º, LXXVII

 �impugnação de mandato eletivo: art. 14, 
§§ 10 e 11

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
 �art. 129, III e § 1º

AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITU-
CIONALIDADE – ADECON
 �eficácia e efeito: art. 102, § 2º

 �legitimados: art. 103, caput

 �processo e julgamento: art. 102, I, a

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE – ADIN
 �citação do Advogado-Geral da União: art. 

103, § 3º

 �competência: art. 102, I, a

 �eficácia e efeito: art. 102, § 2º

 �legitimados: art. 103, caput

 �oitiva do Procurador-Geral da República: 
art. 103, § 1º

 �omissão de medida: art. 103, § 20

 �processo e julgamento: art. 102, I, a

 �recurso extraordinário: art. 102, III

 �suspensão da execução de lei: art. 52, X

AÇÃO PENAL
 �art. 37, § 4º

 �privada: art. 5º, LIX

 �pública: art. 129, I

AÇÃO POPULAR
 �art. 5º, LXXIII

AÇÃO PÚBLICA
 �art. 5º, LIX

AÇÃO RESCISÓRIA
 �competência do STF: art. 102, I, i

 �competência do STJ: art. 105, I, e

 �competência do TRF: art. 108, I, b

 �decisões antes da promulgação da Consti-
tuição: art. 27, § 10, ADCT

ACESSO
 �cultura, à educação e à ciência: art. 23, V

 �informação: art. 5º, XIV

ACORDOS
 �internacionais: art. 49, I

 �coletivos de trabalho: art. 7º, XXVI

ACIDENTES DE TRABALHO
 �previdência social: arts. 40, § 21 e 201, § 10

 �seguro: art. 7º, XXVIII

ADICIONAIS
 �art. 17, ADCT

 �de remuneração: art. 7º, XXIII

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
 �arts. 37 a 43

 �ação popular: art. 5º, LXXIII

 �acumulação de cargos ou empregos: art. 
37, XVI, c; ADCT, art. 17, §§ 1º e 2º

 �administração fazendária: arts. 37, XVIII; 
144, § 1º

 �admissão sem concurso: art. 71, III

 �aposentadoria: art. 40, § 1º

 �apreciação da legalidade: ADCT, art. 19

 �atos, fiscalização e controle: art. 49, X

 �aumento de despesas: art. 63, I

 �cargos em comissão: art. 37, II e V

 �cargos, empregos e funções: arts. 37, I, II, 
IV; 61, § 1º, II, a

 �competência privativa do Presidente da 
República: art. 84, VI

 �contratos e licitação: arts. 22, XXVII; 37, 
XXI

 �controle externo e interno: art. 70

 �controle externo: art. 71

 �controle interno: art. 74, II

 �criação, estruturação e atribuições de Mi-
nistérios e outros órgãos: arts. 48, X; 61, 
§ 1º, II, e; 84, VI

 �despesas com pessoal: art. 169; ADCT, art. 
38, par. ún.

 �despesas excedentes: art. 167, II

 �disposições gerais: art. 38

 �entidades sob intervenção ou liquidação 
extrajudicial: ADCT, art. 46

 �finanças: art. 163, I

 �funções de confiança: art. 37, V e XVII

 �gestão e consulta da documentação gover-
namental: art. 216, § 2º

 �gestão financeira e patrimonial: art. 165, 
§ 9º; ADCT, art. 35, § 2º

 �improbidade: art. 37, § 4º

 �inclusão plano plurianual: art. 167, § 1º

 �informações privilegiadas: art. 37, § 7º

 �inspeções e auditorias: art. 71, IV

 �investimento e seguridade social: arts. 
165, § 5º; 167, VIII

 �licitação para serviços públicos: art. 175, 
caput

 �limites remuneratórios do servidor públi-
co aos Estados e ao DF: art. 37, § 12

 �limites remuneratórios do servidor públi-
co: art. 37, § 11

 �orçamento fiscal: arts. 165, § 5º; 167, VIII

 �prescrição dos atos ilícitos contra o erário: 
art. 37, § 5º

 �prestação de contas de pessoa física ou 
entidade pública: art. 70, par. ún.

 �princípios: art. 37

 �publicidade dos órgãos: art. 37, § 1º

 �regime e planos de carreira: art. 39, caput; 
ADCT, art. 24

 �remuneração e subsídio servidor público: 
art. 37, XI

 �taxas dos serviços públicos: art. 145, II

 �vencimentos do pessoal da administração 
direta: art. 39, § 1º

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL
 �competência do Ministro de Estado: art. 

87, par. ún.

 �metas e prioridades: art. 165, § 2º

 �plano plurianual: art. 165, § 1º

ADOÇÃO
 �art. 227, §§ 5º e 6º

ADOLESCENTE
 �art. 227

 �assistência social: art. 203, I e II

 �imputabilidade penal: art. 228

 �proteção: art. 24, XV

ADVOGADO
 �indispensabilidade e inviolabilidade: art. 

133

 �quinto constitucional: art. 94; 107, I; 111-
A, I e 115, I

 �terço constitucional: art. 104, par. ún., II

 �vencimentos e vantagens: art. 135

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
 �carreira: art. 131, § 2º

 �citação da ação de inconstitucionalidade: 
art. 103, § 3º

 �crimes de responsabilidade: art. 52, II e 
par ún.

 �nomeação: arts. 84, XVI; 131, § 1º

 �organização e funcionamento: art. 29, § 1º 
do ADCT

 �Procuradores da República: art. Art. 29, 
§ 2º do ADCT
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– D –

DANO
 �material, moral ou à imagem: art. 5º, V e X

 �meio ambiente: art. 225, § 3º

 �nuclear: art. 21, XXIII, d

 �patrimônio cultural; punição: art. 216, § 4º

 �reparação econômica: art. 80, § 3º do ADCT

 �reparação: art. 5º, XLV

 �responsabilização da pessoa jurídica: art. 
37, § 6º

DÉBITOS
 �Fazenda Federal, Estadual ou Municipal: 

art. 100

 �natureza alimentícia: art. 100, §§ lº e 2º

 �previdenciários de Estados e Municípios: 
art. 57 do ADCT

 �seguridade social: art. 195, § 3º

DECIMO TERCEIRO SALÁRIO
 �arts. 7º, VIII, e 201, § 6º

DECISÃO JUDICIAL
 �arts. 5º, LXII, 34, VI, 35, VI e 36, II e § 3º

DECLARAÇÃO DE GUERRA
 �art. 21, II

DECORO PARLAMENTAR
 �art. 55, II, §§ 1º e 2º

DECRETO
 �competência do Presidente da República: 

art. 84, VI

 �Decreto-lei: art. 25, §§ 1º e 2º do ADCT

 �estado de defesa: art. 136, § 1º

 �estado de sítio: art. 138, caput

 �expedição: art. 84, IV

 �legislação: art. 59, IV

DEFENSORIA PÚBLICA
 �arts. 134 e 135

 �autonomia funcional e administrativa dos 
Estados: art. 134, § 2º

 �competência: art. 24, XIII

 �definição, atribuição e organização: art. 
134

 �dotação orçamentária: art. 168

 �isonomia salarial: art. 135

 �legislação concorrente: art. 24, XIII

 �membros: art. 22 do ADCT

 �opção pela carreira: art., 135; ADCT, art. 22

 �organização administrativa e judiciária: 
art. 48, IX

 �organização: arts. 61, § 1º,11, d; 134, § 1º

 �remuneração: art. 135

 �Territórios: arts. 21, XIII; 22, XVII; 48, IX; 61, 
§ 1º, II, d; 134, § 1º

 �União: arts. 48, IX; 61, § 1º, II, d; 134, § 1º

 �vantagens: art. 135

DEFESA
 �aeroespacial e marítima: art. 22, XXVIII

 �ampla: art. 5º, LV

 �civil: art. 144, § 5º

 �defesa do Estado e das instituições demo-
cráticas: arts. 136 a 144

 �instrumentos: art. 5º, LXVIII a LXXIII

 �Ministro de Estado da Defesa: art. 12, VII

 �nacional: art. 21, III

 �Pátria: art. 142, caput

 �petição e obtenção de certidões: art. 5º, 
XXXIV

 �Solo: art. 24, VI

 �Territorial: art. 22, XXVIII

DEFICIENTE
 �acesso a edifícios públicos e transportes co-

letivos: art. 227, § 2º

 �adaptação de logradouros e veículos de 
transporte coletivo: art. 244

 �cargos e empregos públicos: art. 37, VIII

 �criação de programas de prevenção e aten-
dimento: art. 227, § 1º, 11

 �discriminação: art. 7º, XXXI

 �educação: art. 208, 111

 �habilitação e reabilitação: art. 203, IV e V

 �integração social: art. 227, § 10, II

 �proteção e garantia: art. 23, II

 �proteção e integração social: art. 24, XIV

 �salário mínimo garantido: art. 203, V

DELEGAÇÃO LEGISLATIVA
 �leis delegadas: art. 68, caput e § 2º

 �revogação: art. 25 do ADCT

 �vedação: art. 68, § 1º

DELEGADOS DE POLICIA
 �art. 144, § 4º

DEMARCAÇÃO DE TERRAS
 �art. 12 do ADCT

DENÚNCIA DE IRREGULARIDADES
 �art. 74, § 2º

DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL
 �art. 54, § 2º do ADCT

DEPOSITÁRIO INFIEL
 �prisão civil: inadimplência: art. 5º, LXVII

DEPUTADO DISTRITAL
 �elegibilidade: art. 14, § 3º, VI, c

 �eleição: art. 32, § 2º

 �mandato eletivo: art. 32, § 2º

 �número: art. 32, § 3º

DEPUTADO ESTADUAL
 �elegibilidade: art. 14, § 3º, VI, C

 �estado de sítio: art. 139, par. ún.

 �Estado de Tocantins: art. 13, §§ 3º e 4º do 
ADCT

 �legislatura: art. 44, par. ún.

 �número: art. 27, caput

 �Prefeito: art. 50, § 3º do ADCT

 �regras aplicáveis ao mandato eletivo: art. 
27, § 1º

 �remuneração e subsídios: art. 27, §§ 1º e 2º

 �servidor público civil: art. 38, I

DEPUTADO FEDERAL
 �ausência na sessão legislativa: art. 55, III

 �crimes inafiançáveis: art. 53, § 2º

 �decoro parlamentar: art. 55, II e § 1º

 �elegibilidade: art. 14, § 3º, VI, c

 �estado de sítio: arts. 53, § 8º e 139, par. ún.

 �exercício de funções executivas: art. 56, I 
e § 3º

 �flagrante de crime inafiançável: art. 53, § 2º

 �habeas corpus: art. 102, I, d

 �impedimentos: art. 54

 �imunidades no estado de sítio: art. 53, § 8º

 �imunidades: art. 53

 �incorporação às Forças Armadas: art. 53, 
§ 7º

 �infrações penais comuns: art. 102, I, b

 �inviolabilidade: art. 53, caput

 �legislatura: art. 44, par. ún.

 �licença: art. 56, II

 �perda do mandato: arts. 55 e 56

 �Prefeito: art. 50, § 3º do ADCT

 �remuneração: art. 49, VII

 �servidor público civil: art. 38, I

 �sistema eleitoral: art. 45, caput

 �subsídios: art. 49, VII

 �suplência: art. 56, § 1º

 �testemunho: art. 53, § 6º

 �Tocantins: art. 13, §§ 3º e 4º do ADCT

 �vacância: art. 56, § 2º

DESAPROPRIAÇÃO
 �competência: art. 22, II

 �imóvel rural: art. 184

 �indenização com pagamento em dinheiro 
de imóvel urbano: art. 182, § 3º

 �indenização com pagamento em títulos da 
dívida pública de imóveis urbanos: art. 182, 
§ 4º, III

 �plantas psicotrópicas: art. 243

 �utilidade pública ou interesse social: art. 
5º, XXIV

DESCAMINHO
 �art. 144, § 1º, II

DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 
FUNDAMENTAL
 �art. 102, § 1º

DESEMPREGO INVOLUNTÁRIO
 �arts. 7º, II e 201, III

DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E 
TECNOLÓGICO
 �concessão de incentivos: art. 218, § 4º
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LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 

LEI Nº 8.212,  
DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, 
institui Plano de Custeio, e dá outras providências.

`

`

`

DOU 25.07.1991; Republicada no DOU 
11.04.1996 e no DOU de 14.08.1998.
Dec. nº 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da 
Previdência Social).
Portaria MPS/MF 6/2025 (Dispõe sobre o 
reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS e demais 
valores constantes do Regulamento da Previ-
dência Social - RPS e dos valores previstos nos 
incisos II a VIII do § 1º do art. 11 da Emenda 
Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 
2019, que trata da aplicação das alíquotas 
da contribuição previdenciária prevista nos 
arts. 4º, 5º e 6º da Lei nº 10.887, de 18 de 
junho de 2004)
LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE

SOCIAL

TÍTULO I. 
CONCEITUAÇÃO E PRINCÍPIOS 

CONSTITUCIONAIS

Art. 1º A Seguridade Social compreende 
um conjunto integrado de ações de inicia-
tiva dos poderes públicos e da sociedade, 
destinado a assegurar o direito relativo à 
saúde, à previdência e à assistência social.
Parágrafo único. A Seguridade Social obe-
decerá aos seguintes princípios e diretrizes:
a) universalidade da cobertura e do aten-
dimento;
b) uniformidade e equivalência dos be-
nefícios e serviços às populações urbanas 
e rurais;
c) seletividade e distributividade na pres-
tação dos benefícios e serviços;
d) irredutibilidade do valor dos benefícios;
e) equidade na forma de participação no
custeio;
f) diversidade da base de financiamento;
g) caráter democrático e descentralizado
da gestão administrativa com a participa-
ção da comunidade, em especial de tra-
balhadores, empresários e aposentados.

TÍTULO II. 
DA SAÚDE

Art. 2º A Saúde é direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações 
e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação.
Parágrafo único. As atividades de saúde 
são de relevância pública e sua organiza-
ção obedecerá aos seguintes princípios 
e diretrizes:
a) acesso universal e igualitário;
b) provimento das ações e serviços através 
de rede regionalizada e hierarquizada,
integrados em sistema único;
c) descentralização, com direção única em 
cada esfera de governo;
d) atendimento integral, com prioridade
para as atividades preventivas;

e) participação da comunidade na gestão, 
fiscalização e acompanhamento das ações 
e serviços de saúde;
f) participação da iniciativa privada na as-
sistência à saúde, obedecidos os preceitos 
constitucionais.

TÍTULO III. 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 3º A Previdência Social tem por fim 
assegurar aos seus beneficiários meios 
indispensáveis de manutenção, por motivo 
de incapacidade, idade avançada, tem-
po de serviço, desemprego involuntário, 
encargos de família e reclusão ou morte 
daqueles de quem dependiam economi-
camente.
Parágrafo único. A organização da Pre-
vidência Social obedecerá aos seguintes 
princípios e diretrizes:
a) universalidade de participação nos
planos previdenciários, mediante con-
tribuição;
b) valor da renda mensal dos benefícios,
substitutos do salário de contribuição ou
do rendimento do trabalho do segurado,
não inferior ao do salário mínimo;
c) cálculo dos benefícios considerando-
-se os salários de contribuição, corrigidos
monetariamente;
d) preservação do valor real dos benefícios;
e) previdência complementar facultativa,
custeada por contribuição adicional.

TÍTULO IV. 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 4º A Assistência Social é a política 
social que provê o atendimento das neces-
sidades básicas, traduzidas em proteção à 
família, à maternidade, à infância, à ado-
lescência, à velhice e à pessoa portadora 
de deficiência, independentemente de 
contribuição à Seguridade Social.
Parágrafo único. A organização da As-
sistência Social obedecerá às seguintes 
diretrizes:
a) descentralização político-administra-
tiva;
b) participação da população na formula-
ção e controle das ações em todos os níveis.

TÍTULO V. 
DA ORGANIZAÇÃO DA 
SEGURIDADE SOCIAL

Art. 5º As ações nas áreas de Saúde, Previ-
dência Social e Assistência Social, conforme 
o disposto no Capítulo II do Título VIII da
Constituição Federal, serão organizadas
em Sistema Nacional de Seguridade Social, 
na forma desta Lei.
Arts. 6º  e  7º Revogado pela MP 2.216-
37/2001.
Art. 8º As propostas orçamentárias anuais 
ou plurianuais da Seguridade Social serão 
elaboradas por Comissão integrada por
três representantes, sendo um da área da 
saúde, um da área da previdência social e 
um da área de assistência social.
Art. 9º As áreas de Saúde, Previdência
Social e Assistência Social são objeto de

leis específicas, que regulamentarão sua 
organização e funcionamento.

TÍTULO VI. 
DO FINANCIAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL

INTRODUÇÃO

Art. 10. A Seguridade Social será finan-
ciada por toda sociedade, de forma direta 
e indireta, nos termos do artigo 195 da 
Constituição Federal e desta Lei, mediante 
recursos provenientes da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal, dos Municípios e 
de contribuições sociais.
Art. 11. No âmbito federal, o orçamento 
da Seguridade Social é composto das se-
guintes receitas:
I – receitas da União;
II – receitas das contribuições sociais;
III – receitas de outras fontes.

Parágrafo único. Constituem contribui-
ções sociais:
a) as das empresas, incidentes sobre a 
remuneração paga ou creditada aos se-
gurados a seu serviço;
` Súm. 666, STJ.

b) as dos empregadores domésticos;
` Súm. 666, STJ.

c) as dos trabalhadores, incidentes sobre
o seu salário de contribuição;
` Súm. 666, STJ.

o  as das empresas, incidentes sobre fatu-
ramento e lucro;
o  as incidentes sobre a receita de concursos 
de prognósticos.

CAPÍTULO I. 
DOS CONTRIBUINTES

SEÇÃO I  
DOS SEGURADOS

Art. 12. São segurados obrigatórios da Pre-
vidência Social as seguintes pessoas físicas:
I – como empregado:
a) aquele que presta serviço de natureza
urbana ou rural à empresa, em caráter
não eventual, sob sua subordinação e
mediante remuneração, inclusive como
diretor empregado;
b) aquele que, contratado por empresa de
trabalho temporário, definida em legislação 
específica, presta serviço para atender a 
necessidade transitória de substituição de 
pessoal regular e permanente ou a acrés-
cimo extraordinário de serviços de outras 
empresas;
c) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e 
contratado no Brasil para trabalhar como 
empregado em sucursal ou agência de
empresa nacional no exterior;
d) aquele que presta serviço no Brasil a
missão diplomática ou a repartição consular 
de carreira estrangeira e a órgãos a ela su-
bordinados, ou a membros dessas missões
e repartições, excluídos o não brasileiro sem 
residência permanente no Brasil e o brasilei-
ro amparado pela legislação previdenciária 
do país da respectiva missão diplomática
ou repartição consular;
e) o brasileiro civil que trabalha para a
União, no exterior, em organismos oficiais 
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NORMA REGULAMENTADORA Nº 15

NORMA REGULAMENTADORA Nº 15

(C=115.000-6)
15.1 São consideradas atividades ou ope-
rações insalubres as que se desenvolvem:
15.1.1 Acima dos limites de tolerância pre-
vistos nos anexos nºs 1, 2, 3, 5, 11 e 12;
15.1.2 (Revogado pela Portaria nº 3.751, 
de 23-11-1990.)
15.1.3 Nas atividades mencionadas nos 
anexos nºs 6, 13 e 14.
15.1.4 Comprovadas através de laudo de 
inspeção do local de trabalho, constantes 
dos anexos números 7, 8, 9 e 10.
15.1.5 Entende-se por Limite de Tolerância, 
para os fins desta Norma, a concentração ou 
intensidade máxima ou mínima, relaciona-
da com a natureza e o tempo de exposição 
ao agente, que não causará dano à saúde 
do trabalhador, durante a sua vida laboral.
15.2 O exercício de trabalho em condições 
de insalubridade, de acordo com os subitens 
do item anterior, assegura ao trabalhador 
a percepção de adicional, incidente sobre 
o salário-mínimo da região, equivalente a: 
(C=115.001-4/I=1/T=S)
15.2.1 40% (quarenta por cento), para insa-
lubridade de grau máximo;
15.2.2 20% (vinte por cento), para insalu-
bridade de grau médio;
15.2.3 10% (dez por cento), para insalubri-
dade de grau mínimo;
15.3 No caso de incidência de mais de
um fator de insalubridade, será apenas
considerado o de grau mais elevado, para
efeito de acréscimo salarial, sendo vedada 
a percepção cumulativa.
15.4 A eliminação ou neutralização da
insalubridade determinará a cessação do
pagamento do adicional respectivo.
15.4.1 A eliminação ou neutralização da
insalubridade deverá ocorrer:
a) com a adoção de medida de ordem geral
que conserve o ambiente de trabalho dentro 
dos limites de tolerância;
b) com a utilização de equipamento de
proteção individual.
15.4.1.1 Cabe a autoridade regional com-
petente em matéria de segurança e saúde
do trabalhador, comprovada a insalubri-
dade por laudo técnico de engenheiro
de segurança do trabalho ou médico do
trabalho, devidamente habilitado, fixar
adicional devido aos empregados expostos 
à insalubridade quando impraticável sua
eliminação ou neutralização.
` Subitem 15.4.1.1 com redação dada pela Por-

taria nº 3, de 1º-7-1992.

15.4.1.2 A eliminação ou neutralização da 
insalubridade ficará caracterizada através 
de avaliação pericial por órgão competente, 
que comprove a inexistência de risco à 
saúde do trabalhador.
15.5 É facultado às empresas e aos sindicatos 
das categorias profissionais interessadas 
requererem ao Ministério do Trabalho, 
através das DRTs, a realização de perícia 
em estabelecimento ou setor deste, com 
o objetivo de caracterizar e classificar ou
determinar atividade insalubre.

15.5.1 Nas perícias requeridas às Delegacias 
Regionais do Trabalho, desde que compro-
vada a insalubridade, o perito do Ministério 
do Trabalho indicará o adicional devido.
15.6 O perito descreverá no laudo a técnica 
e a aparelhagem utilizadas.
15.7 O disposto no item 15.5 não prejudica a 
ação fiscalizadora do MTb, nem a realização 
ex-officio da perícia, quando solicitado pela 
Justiça, nas localidades onde não houver 
perito.

Brasília, 8 de junho de 1978
Roberto Raphael Weber

Subsecretário

ANEXO Nº 1 –  
LIMITES DE TOLERÂNCIA 

PARA RUÍDO CONTÍNUO OU 
INTERMITENTE

NÍVEL DE RUÍDO
dB (A)

MÁXIMA EXPOSIÇÃO 
DIÁRIA

PERMISSÍVEL

  85
  86
  87
  88
  89
  90
  91
  92
  93
  94
 95
  96
 98
100
102
104
105
106
108
110
112
114
115

  8  horas
  7  horas
  6  horas
  5  horas

  4  horas e 30 minutos
  4   horas

  3  horas e 30 minutos
  3   horas

  2  horas e 40 minutos
  2  horas e 15 minutos

  2   horas
  1  hora e 45 minutos
  1  hora e 15 minutos

  1  hora
45  minutos
35  minutos
30  minutos
25  minutos
20  minutos
15  minutos
10  minutos
08  minutos
07  minutos

1. Entende-se por Ruído Contínuo ou in-
termitente, para os fins de aplicação de
Limites de Tolerância, o ruído que não
seja ruído de impacto.
2. Os níveis de ruído contínuo ou inter-
mitente devem ser medidos em decibéis
(dB) com instrumento de nível de pressão 
sonora operando no circuito de compensa-
ção “A” e circuito de resposta lenta (SLOW). 
As leituras devem ser feitas próximas ao
ouvido do trabalhador.
3. Os tempos de exposição aos níveis de
ruído não devem exceder os limites de
tolerância fixados no Quadro deste anexo. 
(C=115.050-2/I=3/T=S)
4. Para os valores encontrados de nível
de ruído intermediário será considerada a 
máxima exposição diária permissível rela-
tiva ao nível imediatamente mais elevado.
5. Não é permitida exposição a níveis de
ruído acima de 115 dB(A) para indivíduos 
que não estejam adequadamente prote-
gidos. (C=115.051-0/I=4/T=S)
6. Se durante a jornada de trabalho ocor-
rerem dois ou mais períodos de exposição 
a ruído de diferentes níveis, devem ser

considerados os seus efeitos combinados, 
de forma que, se a soma das seguintes 
frações:

C1
+

C2
+

C3
+

Cn

T1 T2 T3 Tn

exceder a unidade, a exposição estará acima do 
limite de tolerância.

Na equação acima Cn indica o tempo total 
em que o trabalhador fica exposto a um 
nível de ruído específico e Tn indica a 
máxima exposição diária permissível a 
este nível, segundo o Quadro deste Anexo.
7. As atividades ou operações que expo-
nham os trabalhadores a níveis de ruído,
contínuo ou intermitente, superiores a 115 
dB(A), sem proteção adequada, oferecerão 
risco grave e iminente.

ANEXO Nº 2 –  
LIMITES DE TOLERÂNCIA PARA 

RUÍDOS DE IMPACTO

1. Entende-se por ruído de impacto aquele 
que apresenta picos de energia acústica
de duração inferior a 1 (um) segundo, a
intervalos superiores a 1 (um) segundo.
2. Os níveis de impacto deverão ser avalia-
dos em decibéis (dB), com medidor de nível
de pressão sonora operando no circuito
linear e circuito de resposta para impacto. 
As leituras devem ser feitas próximas ao
ouvido do trabalhador. O limite de tole-
rância para ruído de impacto será de 130 
dB(LINEAR). Nos intervalos entre os picos, 
o ruído existente deverá ser avaliado como 
ruído contínuo.
3. Em caso de não se dispor de medidor
do nível de pressão sonora com circuito de 
resposta para impacto, será válida a leitura
feita no circuito de resposta rápida (FAST) 
e circuito de compensação “C”. Neste caso, 
o limite de tolerância será de 120 dB(C).
4. As atividades ou operações que expo-
nham, os trabalhadores, sem proteção
adequada, a níveis de ruído de impacto
superiores a 140 dB(LINEAR), medidos
do circuito de resposta para impacto, ou
superiores a 130 dB(C), medidos no circuito 
de resposta rápida (FAST), oferecerão risco 
grave e iminente. (C=115.052-9/I=4/T=S)

ANEXO Nº 3 – LIMITES DE 
EXPOSIÇÃO OCUPACIONAL AO 

CALOR

1 Objetivos
1.1 O objetivo deste Anexo é estabelecer 
critério para caracterizar as atividades 
ou operações insalubres decorrentes da 
exposição ocupacional ao calor em am-
bientes fechados ou ambientes com fonte 
artificial de calor.
1.1.1 Este Anexo não se aplica a atividades 
ocupacionais realizadas a ceu aberto sem 
fonte artificial de calor.
2 Caracterização da atividade ou operação 
insalubre
2.1 A avaliação quantitativa do calor deverá 
ser realizada com base na metodologia 
e procedimentos descritos na Norma de 
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LEI Nº 13.982, DE 2 DE ABRIL DE 2020 

LEI Nº 13.982,  
DE 2 DE ABRIL DE 2020

Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
para dispor sobre parâmetros adicionais de carac-
terização da situação de vulnerabilidade social 
para fins de elegibilidade ao benefício de prestação 
continuada (BPC), e estabelece medidas excepcionais 
de proteção social a serem adotadas durante o 
período de enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente 
do coronavírus (Covid-19) responsável pelo surto 
de 2019, a que se refere a Lei nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional de-
creta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
“Art. 20. (...)
§ 3º Considera-se incapaz de prover a
manutenção da pessoa com deficiência
ou idosa a família cuja renda mensal per
capita seja:
I - igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do
salário-mínimo, até 31 de dezembro de
2020; 
II - (VETADO).
(...)
§ 14. O benefício de prestação continuada 
ou o benefício previdenciário no valor de 
até 1 (um) salário-mínimo concedido a
idoso acima de 65 (sessenta e cinco) anos 
de idade ou pessoa com deficiência não
será computado, para fins de concessão
do benefício de prestação continuada a
outro idoso ou pessoa com deficiência da 
mesma família, no cálculo da renda a que 
se refere o § 3º deste artigo.
§ 15. O benefício de prestação continuada 
será devido a mais de um membro da
mesma família enquanto atendidos os
requisitos exigidos nesta Lei.” (NR)
“Art. 20-A. Em razão do estado de ca-
lamidade pública reconhecido pelo De-
creto Legislativo nº 6, de 20 de março de
2020, e da emergência de saúde pública
de importância internacional decorrente
do coronavírus (Covid-19), o critério de
aferição da renda familiar mensal per
capita previsto no inciso I do § 3º do art.
20 poderá ser ampliado para até 1/2 (meio) 
salário-mínimo. 
§ 1º A ampliação de que trata o caput 
ocorrerá na forma de escalas graduais,
definidas em regulamento, de acordo com 
os seguintes fatores, combinados entre si
ou isoladamente:
I - o grau da deficiência;
II - a dependência de terceiros para o
desempenho de atividades básicas da
vida diária;
III - as circunstâncias pessoais e ambientais 
e os fatores socioeconômicos e familiares 
que podem reduzir a funcionalidade e a
plena participação social da pessoa com
deficiência candidata ou do idoso;
IV - o comprometimento do orçamento
do núcleo familiar de que trata o § 3º do
art. 20 exclusivamente com gastos com
tratamentos de saúde, médicos, fraldas,
alimentos especiais e medicamentos

do idoso ou da pessoa com deficiência 
não disponibilizados gratuitamente pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS), ou com 
serviços não prestados pelo Serviço Único 
de Assistência Social (Suas), desde que com-
provadamente necessários à preservação 
da saúde e da vida. 
§ 2º O grau da deficiência e o nível de perda 
de autonomia, representado pela depen-
dência de terceiros para o desempenho de 
atividades básicas da vida diária, de que
tratam, respectivamente, os incisos I e II
do § 1º deste artigo, serão aferidos, para a 
pessoa com deficiência, por meio de índi-
ces e instrumentos de avaliação funcional 
a serem desenvolvidos e adaptados para a 
realidade brasileira, observados os termos 
dos §§ 1º e 2º do art. 2º da Lei nº 13.146,
de 6 de julho de 2015.
§ 3º As circunstâncias pessoais e ambientais 
e os fatores socioeconômicos de que trata 
o inciso III do § 1º deste artigo levarão em 
consideração, observado o disposto nos §§
1º e 2º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 2015, 
entre outros aspectos:
I - o grau de instrução e o nível educacional
e cultural do candidato ao benefício;
II - a acessibilidade e a adequação do
local de residência à limitação funcional,
as condições de moradia e habitabilidade, 
o saneamento básico e o entorno familiar 
e domiciliar;
III - a existência e a disponibilidade de
transporte público e de serviços públicos
de saúde e de assistência social no local
de residência do candidato ao benefício;
IV - a dependência do candidato ao be-
nefício em relação ao uso de tecnologias
assistivas; e
V - o número de pessoas que convivem com 
o candidato ao benefício e a coabitação
com outro idoso ou pessoa com deficiência 
dependente de terceiros para o desempe-
nho de atividades básicas da vida diária.
§ 4º O valor referente ao comprometi-
mento do orçamento do núcleo familiar
com gastos com tratamentos de saúde,
médicos, fraldas, alimentos especiais e
medicamentos do idoso ou da pessoa com 
deficiência, de que trata o inciso IV do § 1º 
deste artigo, será definido pelo Instituto
Nacional do Seguro Social, a partir de
valores médios dos gastos realizados pelas 
famílias exclusivamente com essas finali-
dades, conforme critérios definidos em
regulamento, facultada ao interessado a
possibilidade de comprovação, nos termos 
do referido regulamento, de que os gastos 
efetivos ultrapassam os valores médios.”
Art. 2º Durante o período de 3 (três) meses, a 
contar da publicação desta Lei, será concedido 
auxílio emergencial no valor de R$ 600,00 
(seiscentos reais) mensais ao trabalhador 
que cumpra cumulativamente os seguintes 
requisitos: 
I - seja maior de 18 (dezoito) anos de 
idade, salvo no caso de mães adolescen-
tes; (Inciso com redação dada pela Lei nº 
13.998, de 14/5/2020)
II - não tenha emprego formal ativo; 

III - não seja titular de benefício previ-
denciário ou assistencial ou beneficiário 
do seguro-desemprego ou de programa 
de transferência de renda federal, ressal-
vado, nos termos dos §§ 1º e 2º, o Bolsa 
Família; 
IV - cuja renda familiar mensal per capita 
seja de até 1/2 (meio) salário-mínimo ou 
a renda familiar mensal total seja de até 3 
(três) salários mínimos; 
V - que, no ano de 2018, não tenha re-
cebido rendimentos tributáveis acima de 
R$ 28.559,70 (vinte e oito mil, quinhentos 
e cinquenta e nove reais e setenta centa-
vos); e 
VI - que exerça atividade na condição de: 
a) microempreendedor individual (MEI);
b) contribuinte individual do Regime Geral 
de Previdência Social que contribua na
forma do caput ou do inciso I do § 2º do
art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho
de 1991; ou
c) trabalhador informal, seja empregado,
autônomo ou desempregado, de qualquer 
natureza, inclusive o intermitente inativo, 
inscrito no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal (CadÚnico) até 
20 de março de 2020, ou que, nos termos 
de autodeclaração, cumpra o requisito
do inciso IV.
§ 1º O recebimento do auxílio emergencial
está limitado a 2 (dois) membros da mesma
família. 
§ 1º-A. (VETADO na Lei nº 13.998, de
14/5/2020)
§ 1º-B. (VETADO na Lei nº 13.998, de
14/5/2020)
§ 2º Nas situações em que for mais van-
tajoso, o auxílio emergencial substituirá,
temporariamente e de ofício, o benefício
do Programa Bolsa Família, ainda que haja
um único beneficiário no grupo familiar.
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
13.998, de 14/5/2020)
§ 2º-A. (VETADO na Lei nº 13.998, de
14/5/2020)
§ 2º-B. O beneficiário do auxílio emergencial 
que receba, no ano-calendário de 2020, outros 
rendimentos tributáveis em valor superior ao 
valor da primeira faixa da tabela progressiva 
anual do Imposto de Renda Pessoa Física
fica obrigado a apresentar a Declaração de
Ajuste Anual relativa ao exercício de 2021 e
deverá acrescentar ao imposto devido o valor 
do referido auxílio recebido por ele ou por
seus dependentes. (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 13.998, de 14/5/2020)
§ 3º A pessoa provedora de família mono-
parental receberá 2 (duas) cotas do auxílio 
emergencial, independentemente do sexo, 
observado o disposto nos §§ 3º-A, 3º-B e
3º-C deste artigo. (Redação dada pela Lei
14.171/2021)
§ 3º-A. Quando o genitor e a genitora não 
formarem uma única família e houver
duplicidade na indicação de dependente
nos cadastros do genitor e da genitora
realizados em autodeclaração na plata-
forma digital de que trata o § 4º deste
artigo, será considerado o cadastro de
dependente feito pela mulher, ainda que
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PORTARIA INSS Nº 993, DE 28 DE 
MARÇO DE 2022

Aprova as Normas Procedimentais em Matéria de 
Benefícios.

O DIRETOR DE BENEFÍCIOS DO INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 
no uso das atribuições que lhe confere o 
Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, 
bem como, o que consta no Processo Ad-
ministrativo SEI nº 35014.341866/2020-55, 
resolve:
Art. 1º Fica aprovado o Livro IV das 
Normas Procedimentais em Matéria de Be-
nefícios, disciplinando a aplicação prática 
do Processo Administrativo Previdenciário 
no âmbito do INSS, complementares às 
regras contidas na Instrução Normativa 
PRES/INSS nº 128, de 28 de março de 2022.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, devendo ser aplicada a 
todos os processos pendentes de análise 
e decisão.
Parágrafo único. Esta Portaria contém 
os Anexos I a III.
SEBASTIÃO FAUSTINO DE PAULA

ANEXO

LIVRO IV 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 

PREVIDENCIÁRIO

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I 
DO CONCEITO E DOS PRINCÍPIOS

Art. 1º Considera-se Processo Adminis-
trativo Previdenciário o conjunto de atos 
praticados pelo administrado ou pela Pre-
vidência Social nos Canais de Atendimento 
da Previdência Social, iniciado em razão de 
requerimento formulado pelo interessado, 
por terceiro legitimado, ou de ofício pela 
Administração, e concluído com a decisão 
definitiva no âmbito administrativo.
§ 1º Os Processos Administrativos Previ-
denciários, por conterem dados pessoais 
e sigilosos, são de acesso restrito aos in-
teressados e a quem os represente, salvo 
nos casos de: (Redação dada pela Port. 
Dirben/INSS 1.221/2024)
I - determinação judicial; ou (Acrescido 
pela Port. Dirben/INSS 1.221/2024)
II - solicitação do Ministério Público ou de 
Defensor Público realizada no exercício das 
funções, devidamente justificada. (Acres-
cido pela Port. Dirben/INSS 1.221/2024)
§ 2º O Processo Administrativo Previ-
denciário contempla as fases inicial, ins-
trutória, decisória, recursal e revisional.
(Redação dada pela Portaria INSS/DIRBEN 
1.081/2022, devendo ser aplicada a todos 
os processos pendentes de análise e de-
cisão no INSS)
Art. 2º São Processos Administrativos 
Previdenciários os processos de:
I - administração de informações previ-
denciárias: atos administrativos que po-
dem resultar na inclusão, alteração ou

exclusão de informações previdenciárias 
no Cadastro Nacional de Informações So-
ciais - CNIS;
II - reconhecimento inicial de direitos: 
atos administrativos que podem resultar 
na concessão de um requerimento de 
benefício ou Certidão de Tempo de Con-
tribuição - CTC;
III - manutenção e pagamento: atos ad-
ministrativos realizados após o reconhe-
cimento do direito ao benefício, funda-
mentais para a conservação do benefício 
ativo, garantindo o pagamento mensal 
da renda ao beneficiário até que ocorra 
a cessação do benefício pela extinção do 
direito;
IV - revisão: atos administrativos pratica-
dos após a concessão ou indeferimento 
de um requerimento de benefício ou CTC, 
visando à sua alteração parcial ou total;
V - recurso: atos administrativos iniciados 
após o indeferimento, ainda que parcial, 
de um requerimento, com o objetivo de 
alterar sua decisão, cuja competência de 
análise é do Conselho de Recursos da Pre-
vidência Social - CRPS;
VI - monitoramento: atos administrativos 
que visam a revisão de ofício de Proces-
sos Administrativos Previdenciários pelo 
INSS, decorrentes de desconformidade 
legal ou normativa, em virtude de indício 
de fraude ou de vício insanável.
Parágrafo único. Aos Processos Admi-
nistrativos assistenciais, bem como os 
Processos Administrativos vinculados ao 
Seguro Desemprego do Pescador Artesa-
nal - SDPA e ao cumprimento de decisões 
judiciais, ainda que disciplinados em atos 
normativos específicos, aplica-se, no que 
couber, no âmbito do INSS, o mesmo re-
gramento de formalização do Processo 
Administrativo Previdenciário.
Art. 3º Os atos que compõem o Processo 
Administrativo Previdenciário devem ob-
servar formalidades essenciais à garantia 
dos direitos dos interessados e ser organi-
zados em sequência lógica e cronológica 
crescente, objetivando a decisão final de 
forma fundamentada e padronizada.
Art. 4º Nos Processos Administrativos 
Previdenciários serão observados, entre 
outros, os seguintes preceitos:
I - presunção de boa-fé dos atos pratica-
dos pelos interessados;
II - atuação conforme a lei e o direito;
III - atendimento a fins de interesse geral, 
vedada a renúncia total ou parcial de po-
deres e competências, salvo autorização 
em lei;
IV - objetividade no atendimento do inte-
resse público, vedada a promoção pesso-
al de agentes ou autoridades;
V - atuação segundo padrões éticos de 
probidade, decoro e boa-fé;
VI - condução do Processo Administrativo 
com a finalidade de resguardar os direitos 
subjetivos dos segurados, dependentes 
e demais interessados da Previdência 
Social, esclarecendo-se os requisitos 

necessários ao benefício ou serviço mais 
vantajoso;
VII - o dever de prestar ao interessado, 
em todas as fases do processo, os escla-
recimentos necessários para o exercício 
dos seus direitos, tais como documenta-
ção indispensável ao requerimento admi-
nistrativo, prazos para a prática de atos, 
abrangência e limite dos recursos, não 
sendo necessária, para tanto, a interme-
diação de terceiros;
VIII - acesso aos atos praticados no cur-
so do Processo Administrativo restrita 
aos interessados e seus representantes 
legais, resguardando-se o sigilo médico e 
dos dados pessoais, exceto se destinado 
a instruir processo judicial ou apuração 
administrativa de irregularidades.
IX - adequação entre meios e fins, veda-
da a imposição de obrigações, restrições 
e sanções, quando cabíveis, em medida 
superior àquelas estritamente necessá-
rias ao atendimento do interesse público;
X - fundamentação das decisões adminis-
trativas, indicando os documentos e os 
elementos que levaram à concessão ou 
ao indeferimento do benefício ou serviço;
XI - identificação do servidor responsável 
pela prática de cada ato e a respectiva 
data;
XII - adoção de formas e vocabulário sim-
ples, suficientes para propiciar adequado 
grau de certeza, segurança e respeito 
aos direitos dos usuários da Previdência 
Social, evitando-se o uso de siglas ou pa-
lavras de uso interno da Administração 
que dificultem o entendimento pelo in-
teressado;
XIII - compartilhamento de informações 
com órgãos públicos, na forma da lei;
XIV - garantia dos direitos à comunica-
ção, à apresentação de alegações finais, 
à produção de provas e à interposição de 
recursos, nos processos de que possam 
resultar sanções e nas situações de litígio;
XV - proibição de cobrança de despesas 
processuais, ressalvadas as prevista em 
lei;
XVI - impulsão, de ofício, do Processo Ad-
ministrativo, sem prejuízo da atuação dos 
interessados; e
XVII - interpretação da norma adminis-
trativa da forma que melhor garanta o 
atendimento do fim público a que se di-
rige, vedada aplicação retroativa de nova 
interpretação.

CAPÍTULO II 
DOS IMPEDIMENTOS E DA 

SUSPEIÇÃO

Art. 5º É impedido de atuar no Processo 
Administrativo o servidor:
I - que tenha participado ou venha a 
participar como interessado, perito, tes-
temunha ou representante, ou se tais 
situações ocorrerem quanto ao cônjuge, 
companheiro ou parente e afins até o ter-
ceiro grau;
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PORTARIA INSS Nº 997, DE 28 DE MARÇO DE 2022

PORTARIA INSS Nº 997, DE 28 DE 
MARÇO DE 2022

DOU 29/3/2022
Aprova as Normas Procedimentais em Matéria de 
Benefícios.

O DIRETOR DE BENEFÍCIOS DO INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 
no uso das atribuições que lhe confere o 
Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, 
bem como, o que consta no processo ad-
ministrativo SEI nº 35014.341866/2020-55, 
resolve:
Art. 1º Fica aprovado o Livro VIII das 
Normas Procedimentais em Matéria de 
Benefícios, disciplinando os procedimen-
tos e rotinas de revisão no âmbito da área 
de benefício do INSS, complementares à 
Instrução Normativa PRES/INSS nº 128, de 
28 de março de 2022.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, devendo ser aplicada a 
todos os processos pendentes de análise 
e decisão.

SEBASTIÃO FAUSTINO DE PAULA

ANEXO

LIVRO VIII 
REVISÃO

TÍTULO I 
DA FASE REVISIONAL

CAPÍTULO I 
CONCEITO

Art. 1º Revisão é o procedimento ad-
ministrativo utilizado para reavaliação 
dos atos praticados pelo INSS, observadas 
as disposições relativas à prescrição e à 
decadência.
Art. 2º A revisão pode ser processada para 
benefícios já concedidos ou para benefícios 
indeferidos, com ou sem apresentação de 
novos elementos.

CAPÍTULO II 
LEGITIMIDADE PARA SOLICITAR 

REVISÃO

Art. 3º Podem solicitar revisão:
I - o titular do benefício;
II - o representante legal;
III - o procurador;
IV - os dependentes, observado o dispos-
to no § 2º;
V - o INSS;
VI - a Subsecretaria da Perícia Médica 
Federal, nos casos dos benefícios em que 
a atuação da Perícia Médica Federal é 
indispensável no processo de reconheci-
mento do direito; e
VII - os órgãos de controle interno ou ex-
terno; e (Redação determinada pela Porta-
ria INSS/DIRBEN 1.082/2022)
VIII - os sucessores/herdeiros, observado 
o disposto no § 3º; (Acrescido pela Portaria 
INSS/DIRBEN 1.082/2022)
§ 1º A revisão também será processada
em decorrência das decisões recursais
e judiciais.

§ 2º No caso de requerimento de depen-
dentes beneficiários da Pensão por Morte, 
o pedido de revisão deve ser estendido
ao benefício originário de titularidade do 
instituidor, respeitado o prazo decadencial 
deste.
§ 3º A falta de dependentes legais habili-
tados à pensão por morte, os sucessores
(herdeiros) do segurado instituidor são
partes legítimas para pleitear a revisão
do benefício original, e, por conseguin-
te, eventuais diferenças pecuniárias não
prescritas, observado prazo decadencial
e o art. 19. (Acrescido pela Portaria INSS/
DIRBEN 1.082/2022)

CAPÍTULO III 
DATA DO PEDIDO DA REVISÃO - 

DPR

Art. 4º A data de pedido de revisão - DPR, 
será fixada:
I - na data do requerimento, em se tratan-
do de revisões a pedido do interessado;
II - na data do pedido de instauração do 
processo administrativo, em se tratando 
de revisões de ofício decorrentes de apu-
ração de irregularidades;
III - na data do parecer técnico que de-
terminou a revisão, em se tratando de 
revisões de ofício decorrentes de proce-
dimentos internos, tais como auditagem 
de pagamento ou compensação previ-
denciária;
IV - na data informada na lei, em se tra-
tando de revisões legais, ou, não havendo 
data expressa, na data em que passa a 
vigorar;
V - na data informada em juízo, em se tra-
tando de revisões judiciais.
§ 1º Na hipótese do inciso V, não sendo
informado em juízo a data do pedido de
revisão, a mesma deverá ser fixada na
data da sentença.
§ 2º Em se tratando de revisões judiciais
objeto de Ação Civil Pública - ACP, deverão 
ser observadas as orientações constan-
tes na ACP, expressas em ato normativo
próprio.

CAPÍTULO IV 
PROCEDIMENTOS

SEÇÃO I 
DA REVISÃO A PEDIDO

Art. 5º Quando do processamento da 
revisão, deverá ser analisado o objeto do 
pedido, bem como realizada a conferência 
geral dos demais critérios que embasaram 
a decisão.
§ 1º Independentemente do solicitante da
revisão, a conferência geral dos critérios
que embasaram a decisão deverá ser reali-
zada no primeiro requerimento de revisão, 
sendo que nas solicitações subsequentes a 
análise ficará restrita ao objeto do pedido.
§ 2º Fica dispensada a conferência dos cri-
térios que embasaram a concessão quando
se tratar exclusivamente de revisão de
reajustamento.

Art. 6º Para todas as espécies de benefícios 
deverá ser observado o reconhecimento do 
direito em conformidade com a legislação 
pertinente à época do fato gerador.
Parágrafo único. Em se tratando de 
pensão por morte ou auxílio-reclusão, 
deverá ser observada a legislação vigente 
à época do fato gerador, no que concerne 
aos percentuais de cálculo e cotas.
Art. 7º No processamento da revisão do 
benefício, sendo observado que este é 
precedido de outro(s), deverá ser reali-
zada a revisão em todos os benefícios a 
partir do benefício de origem, ressalvada 
as hipóteses de decadência.
§ 1º Para fins de verificação da decadência, 
deverá ser observada a DPR da revisão.
§ 2º Os efeitos financeiros e a prescrição
dos valores resultantes de revisão realizada 
em benefício precedente deverão obser-
var a DPR da revisão, salvo nos casos de
redução de renda, quando serão contados 
a partir da data da comunicação desta
redução ao segurado.

SEÇÃO II 
DOS BENEFÍCIOS INDEFERIDOS

Art. 8º Os benefícios indeferidos poderão 
ser revisados, devendo ser observado o 
seguinte:
I - se não houver apresentação de novos 
elementos, o INSS efetuará análise do ato 
do indeferimento; ou
II - se houver apresentação de novos ele-
mentos, o pedido será analisado como 
novo requerimento, ressalvado o dispos-
to no § 1º.
§ 1º No procedimento de revisão de be-
nefício indeferido deverá ser verificada a
possibilidade de reforma do ato com os
elementos originários do processo, situ-
ação em que será mantida a DER inicial
e desconsiderados os novos elementos
apresentados, uma vez que os efeitos
financeiros serão desde a DER.
§ 2º Para fins de atendimento ao inciso
II, em sendo verificada a possibilidade
de deferimento, deverá ser solicitada
anuência do requerente quanto a reafir-
mação da DER para a Data do Pedido da
Revisão - DPR.
Art. 9º O pedido de revisão de decisão
indeferitória confirmada pela última
instância do Conselho de Recursos da
Previdência Social não será apreciado,
exceto se apresentados novos elementos,
devendo ser observado o inciso II do art. 8º.

SEÇÃO III 
DOS NOVOS ELEMENTOS

Art. 10. O pedido de revisão poderá ser 
instruído com apresentação de novos ele-
mentos, assim entendidos:
I - fato do qual o INSS não tinha ciência ou 
declarado inexistente pelo segurado até a 
decisão que motivou o pedido de revisão;
II - fato não comprovado, após oportu-
nizado prazo para tal, mediante carta 
de exigência, sem o cumprimento pelo 
requerente até a decisão do INSS;
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QUESTÃO DE ORDEM Nº 53 
DJeNacional. Disponibilizada 

em 22/10/2024
Publicada em: 23/10/2024

Configuram paradigma válido para demonstrar a jurisprudência dominante do STJ os em-
bargos de divergência não conhecidos com base na Súmula 168/STJ. (Aprovada, por maio-
ria, na Sétima Sessão Ordinária de Julgamento da Turma Nacional de Uniformização do dia 
16.10.2024 - Precedente: 5018213-69.2019.4.04.7108, julgamento virtual: 10.10.2024 a 16.10.2024)

QUESTÃO DE ORDEM Nº 52 
DJeNacional. Disponibilizada 

em 06/09/2024
Publicada em: 09/09/2024

Cabe a condenação em honorários advocatícios sucumbenciais em reclamação no âmbito da Turma Nacional 
de Uniformização. (Aprovada, por unanimidade, na Sexta Sessão Ordinária de Julgamento da Turma Nacional 
de Uniformização do dia 04.09.2024 - Precedentes: 5000020-20.2024.4.90.0000, 5000018-50.2024.4.90.0000, 
5000041-93.2024.4.90.0000 e 5000032-34.2024.4.90.0000).

QUESTÃO DE ORDEM Nº 51 
DJeNacional. Disponibilizada 

em 21/03/2024
Publicada em: 22/03/2024

Não cabe a instauração de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas - IRDR no 
âmbito da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais. (Apro-
vada, por unanimidade, na Segunda Sessão Ordinária de Julgamento da Turma Na-
cional de Uniformização do dia 13.03.2024 - Precedente: 5033738-70.2022.4.04.0000).

QUESTÃO DE ORDEM Nº 50
DJeNacional. Disponibilizada 

em 15/12/2023
Publicada em: 18/10/2023

Nos termos do art. 10 da Lei nº 9.099/1995, aplicável aos Juizados Especiais Federais por força 
do art. 1º da Lei nº 10.259/2001, não é admitida qualquer modalidade de intervenção de ter-
ceiros no pedido de uniformização nacional, com exceção do amicus curiae, nos termos do art. 
138 do CPC/2015. (Aprovada, por unanimidade, na Décima Sessão Ordinária de Julgamento da 
Turma Nacional de Uniformização do dia 14.12.2023 - Precedente: 5093930-80.2021.4.02.5101).

QUESTÃO DE ORDEM Nº 49
DJeNacional. Disponibilizada 

em 26/09/2023
Publicada em: 27/09/2023

Pode haver posterior aglutinação de pedido de uniformização a outro afetado como re-
presentativo de controvérsia, mediante distribuição ou redistribuição por dependência 
(Aprovada, por unanimidade, na Sétima Sessão Ordinária de Julgamento da Turma Na-
cional de Uniformização do dia 15.09.2023. Precedente: 5001931-18.2022.4.04.7118).

QUESTÃO DE ORDEM Nº 48
DJeNacional. Disponibilizada 

em 04/08/2023
Publicada em: 07/08/2023

Precedentes do Supremo Tribunal Federal não se prestam como paradigmas válidos, para fins de 
admissão do pedido nacional de uniformização de interpretação de lei federal previsto no art. 14, 
§ 2º, da Lei nº 10.259/01 (Aprovada, por unanimidade, na Quinta Sessão Ordinária de Julgamento
da Turma Nacional de Uniformização do dia 14.06.2023. Precedente: 0006467-75.2016.4.03.6317).

QUESTÃO DE ORDEM Nº 47
DJeNacional. Disponibilizada 

em 23/02/2023
Publicada em: 24/02/2023

No caso de omissão expressamente impugnada em embargos de declaração na origem, 
admite-se anulação do acórdão, por meio de pedido de uniformização (Questão de Or-
dem n. 17 desta TNU), desde que apresentado paradigma válido no sentido da tese defen-
dida. (Aprovada, por unanimidade, na Primeira Sessão Ordinária de Julgamento da Tur-
ma Nacional de Uniformização do dia 15.02.2023. Precedente: 0001361-68.2017.4.03.6327).

QUESTÃO DE ORDEM Nº 46
DJeNacional. Disponibilizada 

em 23/02/2023
Publicada em: 24/02/2023

A Turma Nacional de Uniformização pode apreciar questões jurídicas de natureza constitucional, 
no exercício do controle difuso de constitucionalidade, desde que não haja determinação de so-
brestamento de processos pelo Supremo Tribunal Federal. (Aprovada, por maioria, a edição da 
questão de ordem, e, por unanimidade, a sua redação, na Primeira Sessão Ordinária de Julgamento 
da Turma Nacional de Uniformização do dia 15.02.2023. Precedente: 5009499-52.2021.4.04.7108).

QUESTÃO DE ORDEM Nº 45
DJeNacional. Disponibilizada 

em 07/02/2023
Publicada em: 08/02/2023

Em caso de ampliação do Colegiado, os novos integrantes não participam de julgamen-
tos já iniciados. (Aprovada, por maioria, na Décima Sessão Ordinária de Julgamento da Tur-
ma Nacional de Uniformização do dia 07.12.2022. Precedente: 5066302-16.2020.4.04.7100).

QUESTÃO DE ORDEM Nº 44
DJeNacional. Disponibilizada 

em 26/09/2022
Publicada em: 27/09/2022

No âmbito da Turma Nacional de Uniformização, não cabe mandado de segurança contra decisão 
judicial transitada em julgado, devendo, então, no caso de decisão judicial irrecorrível teratológica, ser 
impetrado o “mandamus” no prazo de 05 dias, contado a partir da intimação daquele ato. (Aprovada, 
por unanimidade, na Sétima Sessão Ordinária de Julgamento da Turma Nacional de Uniformização do 
dia 15.09.2022. Precedentes: 5000181-35.2021.4.90.0000 e 5000180-50.2021.4.90.0000)

QUESTÃO DE ORDEM Nº 43
DJeNacional. Disponibilizada 

em 29/06/2022
Publicada em: 30/06/2022

Contra acórdão que, em sede de adequação determinada pela Turma Nacional de Uniformização, 
acaba por: a) não aplicar a tese jurídica definida pela TNU, cabe reclamação; b) aplicar a tese jurídica 
definida pela TNU, mas acresce fundamentos de fato ou de direito, caberá, quanto a esses, novo 
Pedido de Uniformização, conforme art. 14 e seus parágrafos, da Lei n. 10.259/2001. Não caberá novo 
Pedido de Uniformização para discutir questões que já poderiam ter sido debatidas em momento 
anterior, em razão da preclusão. (Aprovada, por unanimidade, na Sessão Virtual de Julgamento da 
Turma Nacional de Uniformização, realizada entre os dias 17 e 23 de junho de 2022. Precedente n. 
5019877-73.2016.4.04.7001)

QUESTÃO DE ORDEM Nº 42
DJeNacional. Disponibilizada 

em: 01/09/2021
Publicada em: 02/09/2021

O fato de o Juiz ter funcionado no processo originário não implica impedimento e nem determina 
sua exclusão da distribuição na TNU para funcionar como relator. (Aprovada, por maioria, na Sexta 
Sessão Ordinária de Julgamento da Turma Nacional de Uniformização do dia 26.08.2021. Precedente: 
PEDILEF n. 5002503-97.2019.4.04.7111).
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ENUNCIADO Nº 1

#IIFONAJEF

O julgamento liminar de mérito não viola 
o princípio do contraditório e deve ser em-
pregado na hipótese de decisões reiteradas 
de improcedência pelo juízo, bem como
nos casos que dispensem a fase instrutória, 
quando o pedido contrariar frontalmente 
norma jurídica. (Revisado no XI FONAJEF)

ENUNCIADO Nº 2

#IIFONAJEF

Nos casos de julgamentos de procedência 
de matérias repetitivas, é recomendável 
autilização de contestações depositadas na 
Secretaria, a fim de possibilitar a imediata-
prolação de sentença de mérito. (Aprovado 
no II FONAJEF)

ENUNCIADO Nº 3

#IIFONAJEF

A auto intimação eletrônica atende aos 
requisitos das Leis nºs 10.259/2001 e 
11.419/2006 e é preferencial à intimação 
por e-mail. (Revisado no IV FONAJEF).

ENUNCIADO Nº 4

#IIFONAJEF

Na propositura de ações repetitivas ou 
de massa, sem advogado, não havendo 
viabilidade material de opção pela auto 
intimação eletrônica, a parte firmará 
compromisso de comparecimento, em 
prazo pré-determinado em formulário 
próprio, para ciência dos atos processuais 
praticados. (Aprovado no II FONAJEF)

ENUNCIADO Nº 5

#IIFONAJEF

As sentenças e antecipações de tutela 
devem ser registradas tão-somente em 
meio eletrônico. (Aprovado no II FONAJEF)

ENUNCIADO Nº 6

#IIFONAJEF

Havendo foco expressivo de demandas 
em massa, os juizados especiais federais 
solicitarão às Turmas Recursais e de Uni-
formização Regional e Nacional o julga-
mento prioritário da matéria repetitiva, 
a fim de uniformizar a jurisprudência a 
respeito e de possibilitar o planejamento 
do serviço judiciário. (Aprovado no II FO-
NAJEF) (Transformado em Recomendação 
no XIV FONAJEF)

ENUNCIADO Nº 7

#IIFONAJEF

Nos Juizados Especiais Federais o pro-
curador federal não tem a prerrogativa 
de intimação pessoal. (Aprovado no II 
FONAJEF)

ENUNCIADO Nº 8
#IIFONAJEF

É válida a intimação do procurador fe-
deral para cumprimento da obrigação 
de fazer, independentemente de ofício, 
com base no artigo 461 do Código de 
Processo Civil. (Aprovado no II FONAJEF)

ENUNCIADO Nº 9
#IIFONAJEF

Além das exceções constantes do § 1º do 
artigo 3º da Lei n. 10.259, não se incluem 
na competência dos Juizados Especiais 
Federais, os procedimentos especiais pre-
vistos no Código de Processo Civil, salvo 
quando possível a adequação ao rito da Lei 
nº 10.259/2001. (Aprovado no II FONAJEF)

ENUNCIADO Nº 10
#IIFONAJEF

O incapaz pode ser parte autora nos Jui-
zados Especiais Federais, dando-se-lhe 
curador especial, se ele não tiver represen-
tante constituído. (Aprovado no II FONAJEF)

ENUNCIADO Nº 11
#IIFONAJEF

No ajuizamento de ações no JEF, a mi-
croempresa e a empresa de pequeno 
porte deverão comprovar essa condição 
mediante documentação hábil. (Aprovado 
no II FONAJEF)

ENUNCIADO Nº 12
#IIFONAJEF

No Juizado Especial Federal, não é cabível o 
pedido contraposto formulado pela União 
Federal, autarquia, fundação ou empresa 
pública federal. (Aprovado no II FONAJEF)

ENUNCIADO Nº 13
#IIFONAJEF

Não são admissíveis embargos de execução 
nos JEFs, devendo as impugnações do 
devedor ser examinadas independente-
mente de qualquer incidente. (Aprovado 
no II FONAJEF)

ENUNCIADO Nº 14
#IIFONAJEF

Nos Juizados Especiais Federais, não é 
cabível a intervenção de terceiros ou a 
assistência. (Aprovado no II FONAJEF)

ENUNCIADO Nº 15
#IIFONAJEF

Na aferição do valor da causa, deve-se 
levar em conta o valor do salário mínimo 
em vigor na data da propositura de ação 
(Aprovado no II FONAJEF).

ENUNCIADO Nº 16
#IIFONAJEF

Não há renúncia tácita nos Juizados Es-
peciais Federais para fins de fixação de 
competência (Aprovado no II FONAJEF).

ENUNCIADO Nº 17
#IIFONAJEF

Não cabe renúncia sobre parcelas vincen-
das para fins de fixação de competência 
nos Juizados Especiais Federais (Aprova-
do no II FONAJEF). (Revogado no XVIII 
FONAJEF)

ENUNCIADO Nº 18
#IIFONAJEF

No caso de litisconsorte ativo, o valor da 
causa, para fins de fixação de competência 
deve ser calculado por autor. (Aprovado 
no II FONAJEF)

ENUNCIADO Nº 19
#IIFONAJEF

Aplicam-se os §§1º e 2º do art. 113 do 
CPC/2015 em sede de Juizados Especiais 
Federais. (Aprovado no II FONAJEF) (Reda-
ção atualizada pelo XIV FONAJEF)

ENUNCIADO Nº 20
#IIFONAJEF

Não se admite, para firmar competên-
cia dos juizados especiais federais, o 
fracionamento de parcelas vencidas, ou 
de vencidas e vincendas, decorrentes da 
mesma relação jurídica material. (Revisado 
no XIII FONAJEF)

ENUNCIADO Nº 21
#IIFONAJEF

As pessoas físicas, jurídicas, de direito 
privado ou de direito público estadual ou 
municipal podem figurar no pólo passivo, 
no caso de litisconsórcio necessário. (Apro-
vado no II FONAJEF)

ENUNCIADO Nº 22
#IIFONAJEF

A exclusão da competência dos Juizados 
Especiais Federais quanto às demandas so-
bre direitos ou interesses difusos, coletivos 
ou individuais homogêneos somente se 
aplica quanto a ações coletivas. (Aprovado 
no II FONAJEF)

ENUNCIADO Nº 23
#IIFONAJEF

Nas ações de natureza previdenciária e 
assistencial, a competência é concorrente 
entre o JEF da Subseção Judiciária e o da 
sede da seção judiciária (art. 109, § 3º da 
CF/88 e Súmula 689 do STF) (Cancelado 
no V FONAJEF)

ENUNCIADO Nº 24
#IIFONAJEF

Reconhecida a incompetência do Juizado 
Especial Federal, é cabível a extinção do 
processo, sem julgamento de mérito, nos 
termos do art. 1º da Lei n. 10.259/2001 
e do art. 51, III, da Lei n. 9.099/95, não 
havendo nisso afronta ao art. 12, § 2º, da 
Lei 11.419/06. (Revisado no V FONAJEF)



22372237

 ENUNCIADOS DO CONSELHO DE RECURSOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL – CRPS

Q
U

ES
TÕ

ES
 E

 E
N

U
N

CI
AD

O
S

de interpretação de lei federal pela Turma 
Nacional de Uniformização”. (Revisado no 
XIII FONAJEF)

ENUNCIADO Nº 211

#XVIIFONAJEF

Havendo conflito entre acórdãos proferidos 
em julgamento de recurso especial repe-
titivo no Superior Tribunal de Justiça e de 
representativo da controvérsia na Turma 
Nacional de Uniformização, deve-se dar 
prevalência, salvo hipótese de distinção ou 
sinalização de superação do precedente, 
ao entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça, por ser o órgão incumbido 
constitucionalmente da uniformização da 
interpretação do direito federal, compe-
tindo-lhe, ainda, rever as decisões da TNU 
na hipótese de conflito jurisprudencial.

ENUNCIADO Nº 212

#XVIIFONAJEF

Não há nulidade na sentença quando 
esta determina a concessão do melhor 
benefício, observados os parâmetros a 
serem analisados para a sua implantação 
administrativa. 

ENUNCIADO Nº 213

#XVIIFONAJEF

O cálculo dos benefícios por incapacidade 
deve observar os critérios da legislação 
anterior à entrada em vigor da EC 103/19, 
quando a data de início da incapacidade a 
preceder, mesmo que a DER seja posterior.

ENUNCIADO Nº 214

#XVIIFONAJEF

O cálculo da aposentadoria por incapa-
cidade permanente deve observar a lei 
vigente à época do início da incapacidade 
permanente, ainda que precedido de au-
xíliodoença. (Revogado no XVIII FONAJEF)

ENUNCIADO Nº 215

#XVIIFONAJEF

É possível o cômputo do tempo de ser-
viço rural antes do início de vigência a 
Lei 8213/91, bem como o tempo especial 
convertido para comum até o advento da 
EC 103/2019, para fins de concessão de 
aposentadoria programada.

ENUNCIADO Nº 216

#XVIIFONAJEF

A utilização de EPI não elide o direito 
à especialidade do labor nos casos de 
exposição a agentes reconhecidamente 
cancerígenos, ainda que considerados 
eficazes no PPP.

ENUNCIADO Nº 217

#XVIIFONAJEF

O segurado que exerce atividades em 
condições especiais, quando em gozo de 
auxílio-doença, seja acidentário ou previ-
denciário, faz jus ao cômputo desse mesmo 

período como tempo de serviço especial, 
mesmo após a EC 103/2019.

ENUNCIADO Nº 218

#XVIIFONAJEF

Pelo Princípio da preservação da com-
petência jurisdicional, as Notas Técnicas 
emitidas pelos Centros de Inteligência 
que apresentem conteúdo material ou 
processual, considerada a independên-
cia da jurisdição, são propositivas, não 
vinculativas.

ENUNCIADO Nº 219

#XVIIFONAJEF

O Juiz pode adotar as audiências tele-
presenciais de ofício ou a requerimento 
das partes, devendo ser franqueado, caso 
comprovadamente necessário, o acesso 
aos meios existentes na sede do juízo.

ENUNCIADO Nº 220

#XVIIFONAJEF

A utilização dos meios tecnológicos neces-
sários à audiência telepresencial existentes 
na sede do juízo deve ser requerida pelo 
interessado em até 10 (dez) dias úteis antes 
da prática do ato.

ENUNCIADO Nº 221

#XVIIFONAJEF

A ausência da parte autora a quaisquer das 
audiências realizadas no curso do processo 
não enseja a automática extinção do feito 
nos termos do art. 51, da Lei 9099/1995, 
sendo possível a resolução do mérito se a 
causa estiver madura para o julgamento.

ENUNCIADO Nº 222

#XVIIFONAJEF

É possível o julgamento do mérito dos 
pedidos de benefício previdenciário ru-
ral com base em prova exclusivamente 
documental, caso seja suficiente para a 
comprovação do período de atividade 
rural alegado na petição inicial.

ENUNCIADO Nº 223

#XVIIFONAJEF

O juiz poderá indeferir a petição inicial, por 
inépcia, quando, em ações previdenciárias, 
intimada a parte para a emenda, não seja 
sanada a inadequada narrativa dos fatos 
ou a ausência de início de prova material.

ENUNCIADO Nº 224

#XVIIFONAJEF

A fixação de astreinte (multa cominatória) 
na sentença está inserida no poder de 
coerção especial do Juiz.

ENUNCIADO Nº 225

#XVIII FONAJEF

A prova técnica simplificada é legítima 
para análise de pedidos de benefícios
previdenciários e assistenciais.

ENUNCIADO Nº 226
#XVIII FONAJEF

A progressão do aumento da idade, pre-
vista no art. 18, §1º, da EC 103/2019, deve
ser aplicada de acordo com o ano em que 
a mulher implementar o último requisito
para aposentadoria por idade, indepen-
dentemente da data do requerimento
administrativo.

ENUNCIADOS DO  
CONSELHO DE RECURSOS DA  
PREVIDÊNCIA SOCIAL – CRPS

ENUNCIADO Nº 1 
ALTERADO

Editado pelo Despacho 37/2019, de 25/10, 
publicada no DOU de 12/11/2019.
A Previdência Social deve conceder o melhor 
benefício a que o beneficiário fizer jus, ca-
bendo ao servidor orientá-lo nesse sentido.
I - Satisfeitos os requisitos para a concessão 
de mais de um tipo de benefício, o INSS 
oferecerá ao interessado o direito de opção, 
mediante a apresentação dos demonstrativos 
financeiros de cada um deles.
II - Preenchidos os requisitos para mais de 
uma espécie de benefício na Data de Entrada 
do Requerimento (DER) e em não tendo sido 
oferecido ao interessado o direito de opção 
pelo melhor benefício, este poderá solicitar 
revisão e alteração para espécie que lhe é 
mais vantajosa, cujos efeitos financeiros 
remontarão à DER do benefício concedido 
originariamente, observada a decadência e 
a prescrição quinquenal.
III - Implementados os requisitos para o 
reconhecimento do direito em momento 
posterior ao requerimento administrativo, 
poderá ser reafirmada a DER até a data do 
cumprimento da decisão do CRPS.
IV - Retornando os autos ao INSS, cabe ao 
interessado a opção pela reafirmação da DER 
mediante expressa concordância, aplicando-
-se a todas as situações que resultem em
benefício mais vantajoso ao interessado.

ENUNCIADO Nº 2 
ALTERADO

Editado pelo Despacho 37/2019, de 25/10, 
publicada no DOU de 12/11/2019.
Não se indefere benefício sob fundamento 
de falta de recolhimento de contribuição 
previdenciária quando a responsabilidade 
tributária não competir ao segurado.
I - Considera-se presumido o recolhimento 
das contribuições do segurado empregado, 
inclusive o doméstico, do trabalhador avulso 
e, a partir da competência abril de 2003, do 
contribuinte individual prestador de serviço.
II - Não é absoluto o valor probatório da 
Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS), mas é possível formar prova sufi-
ciente para fins previdenciários se esta não 
tiver defeito formal que lhe comprometa a 
fidedignidade, salvo existência de dúvida 
devidamente fundamentada.
III - A concessão de benefícios no valor mínimo 
ao segurado empregado doméstico independe 
de prova do recolhimento das contribuições, 
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culação for o da Previdência Social Urbana, 
e não o da Previ,dência Rural (PRORURAL). 
para os períodos anteriores à unificação de 
ambos os regimes pela Lei nº 8.213, dê 1991, 
e aplica-se ao tempo de atividade rural 
exercido até 28 de abril de 1995, independen-
temente de ter sido prestado exclusivamente 
na lavóura ou na pecuária.”

ENUNCIADO Nº 34 
REVOGADO

Revogado pelo Despacho 37/2019, de 
25/10, publicada no DOU de 12/11/2019. 
Redação original (Resolução 2/2012): “O 
prazo prescricional guinguenaL disposto no 
parágrafo único do art. 103 da Lei nº 8.213, 
de 1991, aplica-se às revisões previstas nos 
artigos 144 e 145 do mesmo diploma legal.”

ENUNCIADO Nº 35 
REVOGADO

Revogado pela Resolução Nº 17, de 
27/11/2014,, de 30/03/2006, publicada 
no DOU de nº 238, de 09/12/2014, Seção 
1 fls. 38.
Redação Original do Enunciado Revogado 
(Resolução Nº 1 de 19/11/2013 (DOU de 
20/11/2013): “Os pareceres da Consultoria 
Jurídica do Ministéri9 da Previdência Social 
aprovados pelo Ministro de Estado, bem 
como as súmulas e pareceres normativos 
da Advocacia-Geral da União vinculam o 
Conselho de Recursos da Previdência Social 
em suas atividades, exceto nas de controle 
jurisdicional”

ENUNCIADO Nº 36 
REVOGADO

Revogado pela Resolução Nº 4 de 
28/02/2018, publicada no DOU de nº 59, 
de 27/03/2018, Seção 1 fls. 71.
Redação Original do Enunciado Revogado 
(Resolução Nº 02 de 19/11/2013 (DOU de 
20/11/2013): “É permitida a cumulação de 
auxílio  suplementar ou auxílio-acidente 
com aposentadoria de qualquer espécie, 
concedida de 25/07/1991 a 10/11/1997.”

ENUNCIADO Nº 37 
REVOGADO

Revogado pela Resolução Nº 39 de 
27/10/2015, publica.da no DOU de nº 229, 
de 01/12/2015, Seção 1 tis. 115. Redação 
Original do Enunciado Revogado 
(Resolução Nº 03 de 20/11/2013 (DOU de 
226, de 21/11/2013, Seção I, pg. 24): “O 
tempo de serviço laborado como professor 
pode ser enquadrado como especial, nos 
termos do código 2.1.4 do Quadro anexo 
ao Decreto 53.831/64, até 08/07/1981, data 
anterior à vigência da Emenda Constitucio-
nal nº 18/1981.”

ENUNCIADO Nº. 38 
REVOGADO

Revogado pelo Despacho 37/2019, de 
25/10, publicada no DOU de 12/11/2019.

Redação original (Resolução 1/2014): “A 
revisão dos parâmetros médicos efetuada 
em sede de benefício por incapacidade não 
rende ensejo à devolução dos valores recebi-
dos, se presente a boa-fé objetiva.”

ENUNCIADO Nº. 39 
REVOGADO

Revogado pelo Despacho 37/2019, de 
25/10, publicada no DOU de 12/11/2019. 
Redação original (Resolução 25/2018): 
“A habilitação tardia de menores, sejam 
estes incapazes ou ausentes, em benefícios 
previdenciários já com dependentes anterior-
mente habilitados, somente produzirá efeitos 
financeiros a contar’ da Data de Entrada 
do Requerimento (DER), sendo incabível· a 
retroação da Data de Início do Pagamento 
(DIP) para permitir a entrega de valores a 
partir do fato gerador do benefício”

ENUNCIADO Nº. 40

Editado pela Resolução nº 40, de 29 
de agosto de 2018. publicada no DOU 
04/10/2018:
“A decadência prevista na Lei 8.213/1991, 
art. 103-A incide na revisão de acúmulo de 
auxílio-suplementar com aposentadoria de 
qualquer natureza, salvo se comprovada 
a má-fé do(a) beneficiário(a), a contar da 
percepção do primeiro pagamento indevido, 
observados os seguintes parâmetros: I - Para 
as acumulações ocorridas antes da publica-
ção da Lei 9.784/1999, o prazo será conta-
do a partir de 01/02/1999 (Parecer MPS/CJ 
3.509, de 26/04/2005, DOU de 28/04/2005); 
II - A má-fé deve ser comprovada, no caso 
concreto, assegurada a ampla defesa e o 
contraditório.”

SÚMULAS VINCULANTES DO  
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

` art. 103-A, CF.
` Lei 11.417/2006 (Regulamenta o art. 103-A da

Constituição Federal e altera a Lei n. 9.784, de
29.01.1999, disciplinando a edição, a revisão e o 
cancelamento de enunciado de súmula vinculante 
pelo STF).

1. Ofende a garantia constitucional
do ato jurídico perfeito a decisão que,
sem ponderar as circunstâncias do
caso concreto, desconsidera a validez
e a eficácia de acordo constante de
termo de adesão instituído pela Lei
Complementar n. 110/2001.
` art. 5º, XXXVI, CF.

2. É inconstitucional a lei ou ato norma-
tivo estadual ou distrital que disponha
sobre sistemas de consórcios e sorteios,
inclusive bingos e loterias.
` art. 22, XX, CF.

3. Nos processos perante o Tribunal de
Contas da União asseguram-se o con-
traditório e a ampla defesa quando da
decisão puder resultar anulação ou revo-
gação de ato administrativo que beneficie 
o interessado, excetuada a apreciação da
legalidade do ato de concessão inicial de
aposentadoria, reforma e pensão.
` arts. 5º, LIV e LV; e 71, III, CF.

` art. 2º, Lei 9.784/1999 (Lei do Processo Adminis-
trativo Federal).

4. Salvo nos casos previstos na Constitui-
ção, o salário mínimo não pode ser usado 
como indexador de base de cálculo de
vantagem de servidor público ou de
empregado, nem ser substituído por
decisão judicial.
` arts. 7º, IV e XXIII; art. 39, § 1º e § 3º; art. 42, § 

1º; art. 142, § 3º, X, CF.

5. A falta de defesa técnica por advogado 
no processo administrativo disciplinar
não ofende a Constituição.

6. Não viola a constituição o estabeleci-
mento de remuneração inferior ao salário 
mínimo para as praças prestadoras de
serviço militar inicial.
` arts. 1º, III; 5º, caput; 7º, IV 142, § 3º, VIII, 143, caput,

§§ 1º e 2º, CF
` art. 18, § 2º, Med. Prov. 2.215/2001. 

7. A norma do § 3º do art, 192 da
Constituição, revogada pela Emenda
Constitucional n. 40/2003, que limitava
a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha
sua aplicação condicionada à edição de
Lei Complementar.
` art. 591, CC.
` Med. Prov. 2.172-32/2021 (Estabelece a nulidade 

das disposições contratuais que menciona e inver-
te, nas hipóteses que prevê, o ônus da prova nas 
ações intentadas para sua declaração).

` Súm. 648, STF.

8. São inconstitucionais o parágrafo único 
do artigo 5º do Decreto-Lei n. 1.569/1977
e os artigos 45 e 46 da Lei n. 8.212/1991,
que tratam de prescrição e decadência de 
crédito tributário.
` arts. 146, III, b, CF.
` arts. 173 e 174, CTN.
` art. 2º, § 3º, Lei 6.830/1980 (Lei de Execução Fiscal).
` art. 348, Dec. 3.048/1999 (Regulamento da Pre-

vidência Social).

9. O disposto no artigo 127 da Lei n.
7.210/1984 (Lei de Execução Penal) foi
recebido pela ordem constitucional
vigente, e não se lhe aplica o limite tem-
poral previsto no caput do artigo 58.
` arts. 5º, XXXV e XLVI, CF.
` Lei 12.433/2011 (Altera a Lei 7.210/1984 (LEP),

para dispor sobre a remição de parte do tempo 
de execução da pena por estudo ou por trabalho).

10. Viola a cláusula de reserva de ple-
nário (CF, artigo 97) a decisão de órgão
fracionário de tribunal que, embora não
declare expressamente a inconstituciona-
lidade de lei ou ato normativo do poder
público, afasta sua incidência, no todo ou 
em parte.
` art. 97, CF.

11. Só é lícito o uso de algemas em casos 
de resistência e de fundado receio de fuga 
ou de perigo à integridade física própria
ou alheia, por parte do preso ou de
terceiros, justificada a excepcionalidade
por escrito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da
autoridade e de nulidade da prisão ou do 
ato processual a que se refere, sem pre-
juízo da responsabilidade civil do Estado.
` arts. 1º, III; 5º, III, X e XLIX, CF.
` art. 284, CPP.
` art. 234, § 1º, CPPM.
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` As Súmulas 1 a 621 são anteriores a promulgação 
da CF de 1988.

1. É vedada a expulsão de estrangeiro
casado com brasileira, ou que tenha
filho brasileiro, dependente da economia 
paterna. 

2. Concede-se liberdade vigiada ao
extraditando que estiver prêso por prazo
superior a sessenta dias. 
` Sem eficácia.

3. A imunidade concedida a deputados
estaduais é restrita à Justiça do Estado. 
` Superada.

4. Não perde a imunidade parlamentar
o congressista nomeado Ministro de
Estado. 
` Cancelada.

5. A sanção do projeto supre a falta de
iniciativa do Poder Executivo.
` Superada

6. A revogação ou anulação, pelo Poder
Executivo, de aposentadoria, ou qual-
quer outro ato aprovado pelo Tribunal
de Contas, não produz efeitos antes de
aprovada por aquele tribunal, ressalvada
a competência revisora do Judiciário. 

7. Sem prejuízo de recurso para o
Congresso, não é exequível contrato
administrativo a que o Tribunal de Contas 
houver negado registro. 

8. Diretor de sociedade de economia
mista pode ser destituído no curso do
mandato. 

9. Para o acesso de auditores ao Superior 
Tribunal Militar, só concorrem os de
segunda entrância. 

10. O tempo de serviço militar conta‑se
para efeito de disponibilidade e aposen-
tadoria do servidor público estadual. 

11. A vitaliciedade não impede a extinção 
do cargo, ficando o funcionário em dis-
ponibilidade, com todos os vencimentos. 

12. A vitaliciedade do professor catedrá-
tico não impede o desdobramento da
cátedra. 

13. A equiparação de extranumerário a
funcionário efetivo, determinada pela
Lei n. 2.284, de 09.08.1954, não envolve
reestruturação, não compreendendo,
portanto, os vencimentos.

14. Não é admissível, por ato adminis-
trativo, restringir, em razão da idade,
inscrição em concurso para cargo
público. Cancelada.

15. Dentro do prazo de validade do con-
curso, o candidato aprovado tem o direito 
à nomeação, quando o cargo for preen-
chido sem observância da classificação. 

16. Funcionário nomeado por concurso
tem direito à posse. 

17. A nomeação de funcionário sem con-
curso pode ser desfeita antes da posse. 

18. Pela falta residual, não compreen-
dida na absolvição pelo juízo criminal, é
admissível a punição administrativa do
servidor público. 

19. É inadmissível segunda punição de
servidor público, baseada no mesmo
processo em que se fundou a primeira.

20. É necessário processo administrativo
com ampla defesa, para demissão de
funcionário admitido por concurso. 

21. Funcionário em estágio probatório
não pode ser exonerado nem demitido
sem inquérito ou sem as formalidades
legais de apuração de sua capacidade. 

22. O estágio probatório não protege o
funcionário contra a extinção do cargo. 

23. Verificados os pressupostos legais
para o licenciamento da obra, não o
impede a declaração de utilidade pública 
para desapropriação do imóvel, mas o
valor da obra não se incluirá na inde-
nização, quando a desapropriação for
efetivada.

24. Funcionário interino substituto é
demissível, mesmo antes de cessar a
causa da substituição. 

25. A nomeação a termo não impede a
livre demissão pelo Presidente da Repú-
blica, de ocupante de cargo dirigente de
autarquia. 

26. Os servidores do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriários
não podem acumular a sua gratificação
bienal com o adicional de tempo de ser-
viço previsto no estatuto dos funcionários 
civis da União.

27. Os servidores públicos não têm ven-
cimentos irredutíveis, prerrogativa dos
membros do Poder Judiciário e dos que
lhes são equiparados. 

28. O estabelecimento bancário é
responsável pelo pagamento de cheque
falso, ressalvadas as hipóteses de culpa
exclusiva ou concorrente do correntista. 

29. Gratificação devida a servidores do
“sistema fazendário” não se estende aos
dos Tribunais de Contas. 

30. Servidores de coletorias não têm
direito à percentagem pela cobrança de
contribuições destinadas à Petrobras. 

31. Para aplicação da Lei n. 1.741, de
22.11.1952, soma‑se o tempo de serviço
ininterrupto em mais de um cargo em
comissão. 

32. Para aplicação da Lei n. 1.741, de
22.11.1952, soma‑se o tempo de serviço
ininterrupto em cargo em comissão e em
função gratificada. 

33. A Lei n. 1.741, de 22.11.1952, é aplicá-
vel às autarquias federais. 

34. No Estado de São Paulo, funcionário
eleito vereador fica licenciado por tôda a
duração do mandato.

35. Em caso de acidente do trabalho ou
de transporte, a concubina tem direito de 
ser indenizada pela morte do amásio, se
entre eles não havia impedimento para o 
matrimônio. 

36. Servidor vitalício está sujeito à
aposentadoria compulsória, em razão da
idade. 

37. Não tem direito de se aposentar
pelo Tesouro Nacional o servidor que
não satisfizer as condições estabelecidas
na legislação do serviço público federal,
ainda que aposentado pela respectiva
instituição previdenciária, com direito,
em tese, a duas aposentadorias.

38. Reclassificação posterior à apo-
sentadoria não aproveita ao servidor
aposentado. 

39. À falta de lei, funcionário em dispo-
nibilidade não pode exigir, judicialmente, 
o seu aproveitamento, que fica subor-
dinado ao critério de conveniência da
administração.

40. A elevação da entrância da comarca
não promove automaticamente o juiz,
mas não interrompe o exercício de suas
funções na mesma comarca. 

41. Juízes preparadores ou substitutos
não têm direito aos vencimentos da
atividade fora dos períodos de exercício. 
` Súm. 45, STF.

42. É legítima a equiparação de juízes do 
Tribunal de Contas, em direitos e garan-
tias, aos membros do Poder Judiciário. 

43. Não contraria a Constituição Federal
o art. 61 da Constituição de São Paulo,
que equiparou os vencimentos do Minis-
tério Público aos da magistratura.

44. O exercício do cargo pelo prazo deter-
minado na L. 1.341, de 30.1.51, art. 91, dá 
preferência para a nomeação interina de
Procurador da República.

45. A estabilidade dos substitutos do
Ministério Público Militar não confere
direito aos vencimentos da atividade fora 
dos períodos de exercício. 
` Súm. 41, STF.

46. Desmembramento de serventia de
justiça não viola o princípio de vitalicie-
dade do serventuário. 

47. Reitor de universidade não é
livremente demissível pelo Presidente
da República durante o prazo de sua
investidura. 

48. É legítimo o rodízio de docentes livres 
na substituição do professor catedrático.

49. A cláusula de inalienabilidade inclui a 
incomunicabilidade dos bens.
` art. 1.848, CC/2002.

50. A lei pode estabelecer condições para 
a demissão de extranumerário.

51. Militar não tem direito a mais de duas 
promoções na passagem para a inativi-
dade, ainda que por motivos diversos.
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1. O foro do domicílio ou da residência do 
alimentando é o competente para a ação 
de investigação de paternidade, quando
cumulada com a de alimentos.

2. Não cabe habeas data (Constituição
Federal, artigo 5º, LXXII, a) se não houve
recusa de informações por parte da auto-
ridade administrativa.

3. Compete ao Tribunal Regional
Federal dirimir conflito de competência
verificado, na respectiva região, entre
Juiz Federal e Juiz Estadual investido de
jurisdição federal.
` art. 108, I, e, CF.

4. Compete à Justiça Estadual julgar
causa decorrente do processo eleitoral
sindical.
` art. 8º, CF.

5. A simples interpretação de cláusula
contratual não enseja recurso especial.
` art. 105, III, CF.
` Súm. 454, STF.
` Súm. 181, STJ.

6. Compete à Justiça Comum Estadual
processar e julgar delito decorrente de
acidente de trânsito envolvendo viatura
de Polícia Militar, salvo se autor e vítima
forem policiais militares em situação de
atividade.
` art. 125, § 4º, CF.

7. A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial.
` art. 105, III, a a c, CF.
` Súm. 279, STF.

8. Aplica‑se a correção monetária aos
créditos habilitados em concordata
preventiva, salvo durante o período com-
preendido entre as datas de vigência da
Lei 7.274, de 10.12.1984, e do Decreto‑Lei
2.283, de 27.02.1986.
` O Dec.‑Lei 2.283/1986 foi revogado pelo Dec.‑Lei 

2.284/1986.
` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empresas 

e Falências).

9. A exigência da prisão provisória, para
apelar, não ofende a garantia constitucio-
nal da presunção de inocência.
` art. 5º, LVII, CF.
` art. 393, I, CPP.
` Súm. 347, STJ.

10. Instalada a Junta de Conciliação e Jul-
gamento, cessa a competência do Juiz de
Direito em matéria trabalhista, inclusive
para a execução das sentenças por ele
proferidas.
` EC 24/1999 (Extinguiu a representação classista

na Justiça do Trabalho e substituiu as Juntas de 
Conciliação e Julgamento por Varas do Trabalho).

11. A presença da União ou de qualquer
de seus entes, na ação de usucapião espe-
cial, não afasta a competência do foro da 
situação do imóvel.
` art. 109, § 3º, CF.

12. Em desapropriação, são cumuláveis
juros compensatórios e moratórios.

13. A divergência entre julgados do
mesmo Tribunal não enseja recurso
especial.
` art. 105, III, c, CF.

14. Arbitrados os honorários advocatícios
em percentual sobre o valor da causa,
a correção monetária incide a partir do
respectivo ajuizamento.

15. Compete à Justiça Estadual processar 
e julgar os litígios decorrentes de acidente 
do trabalho.
` arts. 109, I, e 114, I, CF.
` Súm. 235, STF.

16. A legislação ordinária sobre crédito
rural não veda a incidência da correção 
monetária.

17. Quando o falso se exaure no estelio-
nato, sem mais potencialidade lesiva, é
por este absorvido.
` art. 171, CP.

18. A sentença concessiva do perdão
judicial é declaratória da extinção da
punibilidade, não subsistindo qualquer
efeito condenatório.
` arts. 107, IX, e 120, CP.

19. A fixação do horário bancário, para
atendimento ao público, é da competên-
cia da União.
` art. 4º, VIII, Lei 4.595/1964 (Lei do Sistema Fi-

nanceiro Nacional).

20. A mercadoria importada de país sig-
natário do GATT é isenta do ICM, quando
contemplado com esse favor o similar
nacional.
` art. 98, CTN.

21. Pronunciado o réu, fica superada a
alegação do constrangimento ilegal da
prisão por excesso de prazo na instrução.
` art. 413, CPP.

22. Não há conflito de competência entre 
o Tribunal de Justiça e Tribunal de Alçada 
do mesmo Estado‑membro.
` art. 4º, EC 45/2004 (Determina a extinção dos

Tribunais de Alçada).

23. O Banco Central do Brasil é parte
legítima nas ações fundadas na Res. n.
1.154/1986.

24. Aplica‑se ao crime de estelionato,
em que figure como vítima entidade
autárquica da Previdência Social, a qua-
lificadora do § 3º do artigo 171 do Código 
Penal.

25. Nas ações da Lei de Falências o prazo 
para a interposição de recurso conta‑se
da intimação da parte.
` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empresas 

e Falências).

26. O avalista do título de crédito
vinculado a contrato de mútuo também
responde pelas obrigações pactuadas,
quando no contrato figurar como deve-
dor solidário.

27. Pode a execução fundar‑se em mais
de um título extrajudicial relativos ao
mesmo negócio.

28. O contrato de alienação fiduciária em 
garantia pode ter por objeto bem que já
integrava o patrimônio do devedor.

29. No pagamento em juízo para elidir
falência, são devidos correção monetária,
juros e honorários de advogado.
` art. 98, p.u., Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação 

de Empresas e Falências).

30. A comissão de permanência e a corre-
ção monetária são inacumuláveis.
` Súm. 472, STJ.

31. A aquisição, pelo segurado, de mais
de um imóvel financiado pelo Sistema
Financeiro da Habitação, situados na
mesma localidade, não exime a segu-
radora da obrigação de pagamento dos
seguros.

32. Compete à Justiça Federal processar
justificações judiciais destinadas a
instruir pedidos perante entidades que
nela têm exclusividade de foro, ressal-
vada a aplicação do artigo 15, II, da Lei
5.010/1966.

33. A incompetência relativa não pode
ser declarada de ofício.

34. Compete à Justiça Estadual processar 
e julgar causa relativa a mensalidade
escolar, cobrada por estabelecimento
particular de ensino.

35. Incide correção monetária sobre as
prestações pagas, quando de sua restitui-
ção, em virtude da retirada ou exclusão
do participante de plano de consórcio.

36. A correção monetária integra o valor
da restituição, em caso de adiantamento
de câmbio, requerida em concordata ou
falência.
` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empresas 

e Falências).

37. São cumuláveis as indenizações por
dano material e dano moral oriundos do
mesmo fato.

38. Compete à Justiça Estadual Comum,
na vigência da Constituição de 1988, o
processo por contravenção penal, ainda
que praticada em detrimento de bens,
serviços ou interesse da União ou de suas 
entidades.
` art. 109, ICF.

39. Prescreve em vinte anos a ação para
haver indenização, por responsabilidade
civil, de sociedade de economia mista.
` art. 205, CC/2002.

40. Para obtenção dos benefícios de
saída temporária e trabalho externo,
considera‑se o tempo de cumprimento
da pena no regime fechado.
` arts. 40 e 122, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções 

Penais).
` Súm. 520, STJ.

41. O Superior Tribunal de Justiça não
tem competência para processar e julgar, 
originariamente, mandado de segurança
contra ato de outros tribunais ou dos
respectivos órgãos.
` art. 105, I, b, CF.
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ou converter prisão em flagrante em 
prisão preventiva. 

SÚMULAS DA TNU-JEF

SÚMULAS

1.  A conversão dos benefícios previdenci-
ários em URV, em março/1994, obedece às 
disposições do art. 20, incisos I e II, da Lei
8.880/94 (MP n. 434/1994).

2.  Os benefícios previdenciários, em maio 
de 1996, deverão ser reajustados na forma 
da Medida Provisória 1.415, de 29 de abril
de 1996, convertida na Lei 9.711, de 20 de
novembro de 1998.

3.  Os benefícios de prestação continuada, 
no regime geral da Previdência Social,
devem ser reajustados com base no IGP‑DI 
nos anos de 1997, 1999, 2000 e 2001. (Can-
celada em 09.05.2003. DOU, 30.09.2003.)

4.  Não há direito adquirido à condição de
dependente de pessoa designada, quando
o falecimento do segurado deu‑se após o
advento da Lei 9.032/1995.

5.  A prestação de serviço rural por menor
de 12 a 14 anos, até o advento da Lei 8.213, 
de 24 de julho de 1991, devidamente com-
provada, pode ser reconhecida para fins
previdenciários.

6.  A certidão de casamento ou outro
documento idôneo que evidencie a
condição de trabalhador rural do cônjuge
constitui início razoável de prova material
da atividade rurícola.

7.  Descabe incidente de uniformização
versando sobre honorários advocatícios por
se tratar de questão de direito processual.

8.  Os benefícios de prestação continuada, 
no regime geral da Previdência Social, não
serão reajustados com base no IGP‑DI nos
anos de 1997, 1999, 2000 e 2001.

9.  O uso de Equipamento de Proteção
Individual (EPI), ainda que elimine a insalu-
bridade, no caso de exposição a ruído, não 
descaracteriza o tempo de serviço especial 
prestado.

10.  O tempo de serviço rural anterior
à vigência da Lei n. 8.213/91 pode ser
utilizado para fins de contagem recíproca,
assim entendida aquela que soma tempo
de atividade privada, rural ou urbana, ao
de serviço público estatutário, desde que
sejam recolhidas as respectivas contribui-
ções previdenciárias.

11.  A renda mensal, per capita, familiar,
superior a ¼ (um quarto) do salário‑mínimo 
não impede a concessão do benefício
assistencial previsto no art. 20, § 3º, da Lei
n. 8.742 de 1993, desde que comprovada,
por outros meios, a miserabilidade do
postulante. (Cancelada em 24.04.2006.
DOU, 12.05.2006).

12.  Os juros moratórios são devidos
pelo gestor do FGTS e incidem a partir da
citação nas ações em que se reclamam
diferenças de correção monetária, tenha

havido ou não levantamento do saldo, 
parcial ou integralmente.

13.  O reajuste concedido pelas Leis n.
8.622/1993 e 8.627/1993 (28,86%) consti-
tuiu revisão geral dos vencimentos e, por
isso, é devido também aos militares que
não o receberam em sua integralidade,
compensado o índice então concedido,
sendo limite temporal desse reajuste o
advento da MP n. 2.131 de 28.12.2000.

14.  Para a concessão de aposentadoria
rural por idade, não se exige que o início de 
prova material, corresponda a todo o perí-
odo equivalente à carência do benefício.

15.  O valor mensal da pensão por morte
concedida antes da Lei n. 9.032, de 28 de
abril de 1995, deve ser revisado de acordo
com a nova redação dada ao art. 75 da Lei 
n. 8.213, de 24 de julho de 1991. (Cancelada 
em 26.03.2007. DOU, 08.05.2007).

16.  A conversão em tempo de serviço
comum, do período trabalhado em
condições especiais, somente é possível
relativamente à atividade exercida até
28 de maio de 1998 (art. 28 da Lei n.
9.711/1998). (Cancelada em 27.03.2009.
DOU, 24.04.2009).

17.  Não há renúncia tácita no Juizado
Especial Federal, para fins de competência.

18.  Para fins previdenciários, o cômputo
do tempo de serviço prestado como alu-
-no-aprendiz exige a comprovação de
que, durante o período de aprendizado,
houve simultaneamente: (i) retribuição
consubstanciada em prestação pecuniária
ou em auxílios materiais; (ii) à conta do
Orçamento; (iii) a título de contrapresta-
-ção por labor; (iv) na execução de bens e
serviços destinados a terceiros. (Alterada na
sessão de 14.02.2020. DJe 19.02.2020)

19.  Para o cálculo da renda mensal inicial 
do benefício previdenciário, deve ser
considerada, na atualização dos salários de 
contribuição anteriores a março de 1994, a 
variação integral do IRSM de fevereiro de
1994, na ordem de 39,67% (art. 21, § 1º, da 
Lei n. 8.880/1994).

20.  A Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de
1990, não modificou a situação do servidor 
celetista anteriormente aposentado pela
Previdência Social Urbana.

21.  Não há direito adquirido a reajuste
de benefícios previdenciários com base na
variação do IPC (Índice de Preço ao Consu-
midor), de janeiro de 1989 (42,72%) e abril
de 1990 (44,80%).

22.  Se a prova pericial realizada em juízo
dá conta de que a incapacidade já existia na 
data do requerimento administrativo, esta
é o termo inicial do benefício assistencial.

23.  As substituições de cargos ou funções
de direção ou chefia ou de cargo de
natureza especial ocorridas a partir da
vigência da Medida Provisória n. 1.522,
de 11.10.1996, e até o advento da Lei n.
9.527, de 10.12.1997, quando iguais ou
inferiores a trinta dias, não geram direito à 

remuneração correspondente ao cargo ou 
função substituída.

24.  O tempo de serviço do segurado
trabalhador rural anterior ao advento da
Lei n. 8.213/91, sem o recolhimento de
contribuições previdenciárias, pode ser
considerado para a concessão de benefício 
previdenciário do Regime Geral de Previ-
dência Social (RGPS), exceto para efeito de
carência, conforme a regra do art. 55, § 2º, 
da Lei n. 8.213/1991.

25.  A revisão dos valores dos benefícios
previdenciários, prevista no art. 58 do
ADCT, deve ser feita com base no número
de salários mínimos apurado na data da
concessão, e não no mês de recolhimento
da última contribuição.

26.  A atividade de vigilante enquadra‑se
como especial, equiparando‑se à de
guarda, elencada no item 2.5.7. do Anexo
III do Decreto n. 53.831/1964.

27.  A ausência de registro em órgão do
Ministério do Trabalho não impede a com-
provação do desemprego por outros meios 
admitidos em Direito.

28.  Encontra‑se prescrita a pretensão
de ressarcimento de perdas sofridas na
atualização monetária da conta do Plano
de Integração Social ‑ PIS‑, em virtude de
expurgos ocorridos por ocasião dos Planos
Econômicos Verão e Collor I.

29.  Para os efeitos do art. 20, § 2º, da Lei
n. 8.742, de 1993, incapacidade para a vida 
independente não é só aquela que impede 
as atividades mais elementares da pessoa,
mas também a impossibilita de prover ao
próprio sustento.

30.  Tratando‑se de demanda previden-
ciária, o fato de o imóvel ser superior
ao módulo rural não afasta, por si só, a
qualificação de seu proprietário como
segurado especial, desde que comprovada,
nos autos, a sua exploração em regime de
economia familiar.

31.  A anotação na CTPS decorrente
de sentença trabalhista homologatória
constitui início de prova material para fins
previdenciários. (Revogada em 22/11/2023, 
DJeNacional de 28/11/2023, publicada em: 
29/11/2023)

32.  O tempo de trabalho laborado com
exposição a ruído é considerado especial,
para fins de conversão em comum, nos
seguintes níveis: superior a 80 decibéis,
na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a
contar de 5 de março de 1997, superior a 85 
decibéis, por força da edição do Decreto n. 
4.882, de 18 de novembro de 2003, quando 
a Administração Pública reconheceu e
declarou a nocividade à saúde de tal índice 
de ruído. (Cancelada em 09.05.2003. DOU,
30.09.2003.)

33.  Quando o segurado houver preen-
chido os requisitos legais para concessão
da aposentadoria por tempo de serviço na 
data do requerimento administrativo, esta
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CONSOLIDAÇÃO DE 2024
O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso de 
suas atribuições e em cumprimento ao dis-
posto no art. 43, § 2º, da Lei Complementar 
nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, resolve:
Consolidar as Súmulas da Advocacia-Geral 
da União, em vigor nesta data, de ob-
servância obrigatória para os órgãos de 
Consultoria e de Contencioso da AGU, da 
Procuradoria-Geral Federal e da Procu-
radoria-Geral do Banco Central do Brasil.

SÚMULA Nº 1, 
 DE 27 DE JUNHO DE 1997

` Publicada no DOU, Seção 1, 30/06, 1º/07 e
02/07/1997

“A decisão judicial que conceder reajustes 
referentes à URP de abril e maio de 1988 
na proporção de 7/30 (sete trinta avos) de 
16,19 %, incidentes sobre a remuneração 
do mês de abril e, no mesmo percentual, 
sobre a do mês de maio, não cumulativos, 
não será impugnada por recurso.”
` Lei 7.730/1989.

SÚMULA Nº 2, 
 DE 27 DE AGOSTO DE 1997(*)

(*) Revogada pelo Ato de 19 de julho de 
2004, publicado no DOU, Seção 1, de 26, 
27 e 28/07/2004.

SÚMULA Nº 3, 
 DE 5 DE ABRIL DE 2000(*)

(*) Revogada pelo Ato de 19 de julho de 
2004, publicado no DOU, Seção 1, de 26, 
27 e 28/07/2004.
` Instrução Normativa 3, de 19/07/2004.

SÚMULA Nº 4, 
 DE 5 DE ABRIL DE 2000(*)

` Republicada no DOU, Seção 1, de 26/07, 27/07 
e 28/07/2004

(*) Redação alterada pelo Ato de 19 de 
julho de 2004.
“Salvo para defender o seu domínio so-
bre imóveis que estejam afetados ao uso 
público federal, a União não reivindicará 
o domínio de terras situadas dentro dos
perímetros dos antigos aldeamentos in-
dígenas de São Miguel e de Guarulhos,
localizados no Estado de São Paulo, e
desistirá de reivindicações que tenham
como objeto referido domínio”.
` Art. 20, CF.
` Art. 1°, Decreto-lei 9.760/1946.
` Art. 17, MP 2.180-35/2001.

SÚMULA Nº 5, 
 DE 8 DE MARÇO DE 2001(*)

(*) Revogada pelo Ato de 19 de julho de 
2004, publicado no DOU, Seção 1, de 26, 
27 e 28/07/2004.
` Instrução Normativa 4, de 19/07/2004.

SÚMULA Nº 6, 
 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001(*)

` Republicada no DOU, Seção 1, de 28/09, 29/09 
e 30/09/2005

(*) Redação alterada pelo ato de 27 de 
setembro de 2005.
“A companheira ou companheiro de militar 
falecido após o advento da Constituição de 
1988 faz jus à pensão militar, quando o 
beneficiário da pensão esteja designado na 
declaração preenchida em vida pelo contri-
buinte ou quando o beneficiário comprove 
a união estável, não afastadas situações 
anteriores legalmente amparadas.”
` Art. 226, CF.
` Lei 3.765/1960.
` Lei 6.880/1980.

SÚMULA Nº 7, 
 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001(*)

` Republicada no DOU, Seção 1, de 02/08, 03/08 
e 04/08/2006

(*) Redação alterada pelo Ato de 1º de 
agosto de 2006.
“A aposentadoria de servidor público tem 
natureza de benefício previdenciário e 
pode ser recebida cumulativamente com a 
pensão especial prevista no art. 53, inciso 
II, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, devida a ex-combatente (no 
caso de militar, desde que haja sido licen-
ciado do serviço ativo e com isso retornado 
à vida civil definitivamente - art. 1º da Lei 
nº 5.315, de 12.9.1967)”.
` Art. 53, ADCT.
` Lei 5.315/1967.
` Lei 8.059/1990.

SÚMULA Nº 8, 
 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001(*)

` Republicada no DOU, Seção 1, de 28/09, 29/09 
e 30/09/2005

(*) Redação alterada pelo Ato de 27 de 
setembro de 2005.
“O direito à pensão de ex-combatente é 
regido pelas normas legais em vigor à 
data do evento morte. Tratando-se de 
reversão do benefício à filha mulher, em 
razão do falecimento da própria mãe que 
a vinha recebendo, consideram-se não 
os preceitos em vigor quando do óbito 
desta última, mas do primeiro, ou seja, 
do ex-combatente.”
` Art. 53, ADCT.
` Lei 3.765/1960.
` Lei 4.242/1963.
` Lei 8.059/1990.

SÚMULA Nº 9, 
 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001(*)

(*) Revogada pelo Ato de 19 de julho de 
2004, publicado no DOU, Seção 1, de 26/07, 
27/07 e 28/07/2004.
` Instrução Normativa 5, de 19/07/2004.

SÚMULA Nº 10, 
 DE 19 DE ABRIL DE 2002(*)

` Republicada no DOU, Seção 1, de 26/07, 27/07 
e 28/07/2004

(*) Redação alterada pelo Ato AGU de 19 
de julho de 2004.

“Não está sujeita a recurso a decisão ju-
dicial que entender incabível a remessa 
necessária nos embargos à execução de 
título judicial opostos pela Fazenda Pú-
blica, ressalvadas aquelas que julgarem 
a liquidação por arbitramento ou artigo, 
nas execuções de sentenças ilíquidas.”
` Art. 3º, Lei 2.770/1956.
` Art. 10, Lei 9.469/1997.

SÚMULA Nº 11, 
 DE 19 DE ABRIL DE 2002(*)

` Republicada no DOU, Seção 1, de 26/07, 27/07 
e 28/07/2004

(*) Redação alterada pelo Ato de 19 de 
julho de 2004.
“A faculdade, prevista no art. 557 do 
CPC, de se negar seguimento, monocra-
ticamente, a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado 
ou em confronto com súmula ou com 
jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou 
dos Tribunais Superiores, alcança também 
a remessa necessária.”

SÚMULA Nº 12, 
 DE 19 DE ABRIL DE 2002(*)

` Republicada no DOU, Seção 1, de 26/07, 27/07 
e 28/07/2004

(*) Redação alterada pelo Ato de 19 de 
julho de 2004.
“É facultado ao segurado ajuizar ação con-
tra a instituição previdenciária perante o 
Juízo Federal do seu domicílio ou nas Varas 
Federais da capital do Estado-membro.”
` Art. 109, CF.

SÚMULA Nº 13, 
 DE 19 DE ABRIL DE 2002(*)

` Republicada no DOU de 08/02, 09/02 e
12/02/2007

(*) Redação alterada pelo Ato de 06 de 
fevereiro de 2007.
“A multa fiscal moratória, por constituir 
pena administrativa, não se inclui no cré-
dito habilitado em falência regida pela 
legislação anterior à Lei nº 11.101, de 9 
de fevereiro de 2005.”
` Arts. 83, VII, e 192, Lei 11.101/2005.

SÚMULA Nº 14, 
 DE 19 DE ABRIL DE 2002(*)

` Republicada no DOU de 08/02, 09/02 e
12/02/2007

(*) Redação alterada pelo Ato de 06 de 
fevereiro de 2007.
“Aplica-se apenas a taxa SELIC, em subs-
tituição à correção monetária e juros, a 
partir de 1º de janeiro de 1996, nas com-
pensações ou restituições de contribuições 
previdenciárias.”
` Art. 89, Lei 8.212/1991.
` Art. 39, Lei 9.250/1995.

SÚMULA Nº 15, 
 DE 16 DE OUTUBRO DE 2002(*)

` Republicada no DOU, Seção 1, de 20/10, 21/10 
e 22/10/2008




